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Entre a Região Autónoma da Madeira, pessoa coletiva n.o 511 059 604, com sede na

Quinta vigia, Avenida do lnfante, N,o 1,9004-547 Funchal, neste atO representada

pelo Secretário Regionat das Finanças e da Administração Pública' Dr' Ruí Manuel

Teixeira Gonçatves, e pelo secretário Regional da Ëconomia, Turlsmo e cultura' Dr'

António Eduardo de Freitas Jesus, adiante designada como Regiäo AutÓnoma da

Madeira ou 1." Outorgante'

Horários do Funchal - Transportes Priblicos, S.A', pessoa coletiva n'o 511026340'

com sede na Travessa da Fundoa de Baixo 5, 9020'242 Funchal, neste ato

representada pelos seus administradOres com poderes para o ato, Dr' Alejandro

Marcetino Gonçalves Gonçalves e Dra, Clåudia Patrícia Rodrigues Pereira do Couto

Cardoso, adiante designado çomo 2." Outorgante'

Adiante designados, em conjunto, por Partes'

E considerando que:

A) A Lei n.o 5212015, de I de junho aprovou o Regime Jurídìco do $erviço Ptiblico de

Transporte de Passageiros, estabelecendo o regime aplicável ao planeamento,

organização, operaçäo, atriÞuiçåo, fiscalizaçåo, investimento, financiamento'

divulgação e desenvolvimento do serviço público de transporte de passageiros' por

modo rodoviário, fluvial, ferroviárlo e outros sistemas guiados, incluindo o regime

das Obrigações de Serviço Público e respetiva compensação'

B) Nos termos do Regime Jurídico do Serviço Público de Transporte de Passageiros'

os Municípios são as Autoridade de Transportes competentes quanto aos serviços

públicos de transporte de passageiros de åmbito municipal que se desenvolvam na

respetiva área geográfíca.

c) o Regime Jurídico do serviço Público de Transporte de Passageiros foi adaptado

à Regiåo AutÓnoma da Madeira através do Decreto Legislativo Regional n'o
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3712016/M, de 17 de agosto, o qual veio clarificar a opçåo de assunçäo de

competências atribuída aos Municípios no artigo 14 o da Lei n.o 5212015, de I de

junho, para que todos os agentes envolvidos (Município, Região Autónoma da

Madeira, operadores e passageiros) possam atuar de âcordo com um quadro de

establlidade e previsibitidade relatÍvamente âs competências de cada um,

D) O Município do Funchal notificou a Secretaria Regional com a tutela dos

transportes da sua decisão de näo assunçäo transitórja, das competências que lhe

são concedidas pelo Regime Jurídico do Serviço Priblico de Transporte de

Passageiros relativamente âos serviços de transporte de âmbito municipal

realizados na sua área geográfica, continuando nesse caso os direitos, poderes e

deveres que ao rnesrno cabe, nos termos daquele regirne, å ser assegurados

supletivamente pelo Governo Regionalda Madeira, até 31 de dezembro de 2016.

E) Os serviços púbficos de transporte rodoviário de passageiros realizados na área

geográfica do Município do Funchat vinham sôndo, até à entrada em vigor do

Regime Jurídico do Serviço Público de Transporte de Passageiros, a ser

explorados em regìme de títulos de concessão, carreira a carreira, atribuldos ao

abrigo do Regulamento de Transportes em Automóvel, aprovado pelo Decrelo n.o

37272, de 31 de dezemþro de 1948, mediante requerírnento da iniciativa dos

operadores interessados.

F) É esse o caso dos títutos de concessão atribuídos ao abrigo do Regulamento de

Ïransportes em Automóvel à 2.û Outorgante (constantes da Rede de títulos de

concessão RTA Anexo I - TÍtulos de concessão RTA).

G) Nos termos do artigo 10.o da Lei n.o 52ftA15, de 9 de julho, a autoridade de

transportes competente pode, por razÕes de interesse público relevante

devidamente fundamentado, autorizar a manutenção dos título$ de concessão

para a exploraqäo do serviço público de transporte de passageiros por modo

rodoviário atribuídos ao abrigo do RTA, em regime de exploraçäo provisória, näo

podendo o respetivo prazo de vigência termínar, em caso algum, apÖs 3 de

dezembro de 2Q19.

H) O transporte público rodoviårio de passageiros constitui o modo de transporte

coletivo mais difundido e usado na Regiåo Autónoma da Madeira.
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N l) A mobilidade espacial é uma necessidade básica e fundamental dos cidadåos e

que, por isso, confìgura um serviço de interesse geral'

J) É próprio do transporte público de passageiros, e é por tat motivo que é

considelado serviço público sujeito a contratualização, constituir uma garantia

última paø a populaçäo de que para determinados destinos e localidades existirá

transporte assegurado, independentemente das flutuaçôes que em cada viagem

se registem no número de passageiros transportados'

K) O funcionamento das carreiras regulares de transporte públlco rodoviário de

passageiros apresenta as seguintes caracteÍisticas de um serviço ptJtblico: a

universalidade, a regularidade, a continuidade e a adaptabilidade.

L) A realízaçåo deste serviçO de interesse geral determina a necessidade de

imposiçao peto Estado de obrigaçöes específicas de serviço público às entidades

privadas ou públìcas gue o têm vindo a assegurar ao longo dos anos, tais como

itinerários, horários e tarifáríos.

n¡) Tais imposições administrativas revelam uma elevada preocupaçáo com o nível de

serviço público, sendo necessário salvaguardar, igualmente' o interesse cornercial

das entidades que prestam esse seruiço'

N) o transporte público rodoviário de passageiros é uma atividade nåo só social como

economicamente sensivel.

O) A orografia acentuada do territÖrio da Regiåo AutÓnoma da Madeira Ôbsta a que o

mercado preste um serviço de transporte público rodoviårio de passageiros de

forma inclusiva e por um preço que so possa consideral como sendo compatível

com o ínteresse Público'

P) A utilizaçäo do transporte púbtico tem implicaçôes diretas na diminuiçäo da

poluição, uma Vez que menos veículos a motor Säo utilizados para a locomoção de

pessoas.

Q) lncumbe ao Governo da Região AutÓnoma da Madeira a promoção do bem'estar

social e económico e da qualidade de vida de toda a populaçäo, sendo primordial

continuar a proporcionar aos cldadãos transportes eficazes, rápidos e seguros'

6
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R) A 2.. Outorgante tem víndo a assegurar o serviço público de transporte de

passageiros no Município do Funchal, prestando ObrigaçÕes de Serviço Públíco

reJativas ao nível da oferla e dos tarifários, tendo para o efeito sido cefebrados

protocolos, com vigência anual, entre a 2,4 Outorgante e o 1.4 Outorgante, o último

dos quais relativos ao âno de 2015,

S) Nos termos do artigo 4.o do Decreto Legislativo Regional n.o 37/2016/M, de 17 de

agosto, o pagamento de compen$açöes por ObrigaçÕes de Serviço Público

relativas eo serviço púbJico de transporte de passagelros, cuja exploração tenha

sido atribuída antes da entrada em vigor do Regime Juridico do Serviço Ptlblico de

Transporte de Passageiros, deve ser formalizado e regulado, mediante Contrato

de serviço público a celebrar entre a Autoridade de Transportes competente e o

Operador de Serviço Público, äté 31 de dezembro de 2016.

tmporta assim estabelecer as condiçöes de autorização da manutençäo do regime de

exploração a título provisório dos títulos de conce$säo anteriormente atribuídos à 2.8

Outorgante ao abrigo do Regulamento de Transportes em AutomÓvel, bem como

contratualízar as Obrigaçöes de Serviço Público a eles associadas.

É acordado e reciprocamente aceite o presente Contrato de servíço púrblico de

transporte rodoviário de passageiros, de que os considerandos supra referidos

constituem parte integrante, adiante designado como Contrato, que se rege pelas

Cláusulas seguintes;

CAPíTULO I

DrsPosrçÕss ceRR¡s

Cláusufa 1.4

DefiniçÕes

1) Para efeitos do presente Contrato, e salvo se de modo diferente resultar do seu

texto, os termos e expressóes nefe usados inicíados com letra maitlscula e a soguir

indicados têm o significado seguinte:
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a) ..Autoridade de Transportes'.: qualquer autoridade pirb|ica ou agrupamento

de autoridades pribticas com poder para intervir no serviço público de

transporte de passageiros nurna determinada zona geográfica' de nível

localounacional,ouqualquerorganismoporaquelesinvestidosnessas

competências.

b) "Obrigaçäo de Serviço Público": a imposiçäo definida ou determinada por

uma Autoridade de Transportes, com vista a assegurar determinado serviço

público de transporte de passageiros de interesse geral que um operador,

caso considerasse o seu próprio interesse comercial, nåo assumiria' ou näo

assumiria na mesma

contraPartidas,

medida ou nas mesmas condições' sem

c) ,,operador de serviço Público": entidade encarregue de oxplorar serviços

públicos de transporte de passageiros em parte ou na totalidade da Região

Autónoma da Madeira, nos terrnos do Regime Jurídico do $erviço Público

de TransPorte de Passageiros.

d) ,,Plano Anual de oferta": os ltinerårios e horårios a praticar na rede de

títulos de concessão RTA e o númerO de veículOS.km comerciais anuais

correspondentes,

e) ,,Regime Jurídico do serviço Público do Transporte de Passageiros': é o

regime jurídico aprovado pela Lei n,o 52t2015, de I de junho, adaptado à

Regiåo Autónoma da Madeira através do Decreto Legislativo Regional n'o

3712016ll'A, de 17 de agosto,

f) ,,Regulamento 1370/2007": é o Regulamento (cË) 137012007 Regulamento

(CE)doParlamentoEuropeuedoConselho,de23deoutubrode200T'

relativo aos serviços públicos ferroviårio e rodoviário de passageiros'

g),,RegulamentodeTransportesemAutomóvel,,:éoRegulamenloaprovado

peloDecretonjsT2T2,de3ldedezembrodelg48,nasuaredaçäoatuat'

h) "Serviço Público": o serviço público de transpotte rodoviário de passageiros'

de lnteresse económico geral, prestado ao público numa base nâo

discriminatÓria, nos termos do qual os veículos sâo colocados à disposiçåo

de múltiplas pessoas em simultâneo, que os utilizam mediante retribuiçâo'

,M,
\
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explorado pelo Concessionário nos termos da lei e do presenie Contrato,

não ficando ao serviço exclusivo de nenhuma delas,

Cláusula 2.r

Anexos

1) Fazem parte integrante do presente Contrato os seguintes anexos:

a) Anexo I - Títulos de concessåo RTA,

b) Anexo ll - Recursos humanos afetos ao estabefecimento

c) Anexo lll - Plano Anual de Oferta para 2016 (Formato CD).

d) Anexo f V * Títulos e tarifas a vigorar em 2016.

e) Anexo V - Crjtérios de cálculo e procedimentos relativos às compensaçöes

por Obrigaçôes de Serviço Público.

f) Anexo Vl - Vafores máximos anuais de compensaçöes por Obrigaçöes de

ServÍço Prlblico.

Cláueula 3.0

Natureza

O presente Contrato regula os termos da autorizaçåo para a manutençäo do regime de

exptoraçåo a tftulo provisório dos títulos de concessão anteriormente atribuidos å 2."

Outorgante ao abrigo do Regulamento de Transportes em Automóvel, e estabelece os

termos da contratualizaçäo das Obrigaçöes de Serviço Público a eles associadas, nos

lermos dos arligos l0.o a 13.o da Lei n.o 5212015, de I de junho (adaptada à Regiâo

Autónoma da Madeira através do Decreto Legislativo Regional .n.o 3712016/M, de 17

de agosto) que aprovou o Regime Jurídico do Serviço Públíco de Transporte de

Passageiros e do Regulamento 137012007.
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Cláusula 4.4

Objeto

1) o presente Contrato tem por objeto, a titulo príncipal, a rede de carreiras

identificada no Anexo I - Títulos de concessåo RTA, cujos iítulos de concessão

foram atribuídos å 2,4 Outorgante ao abrigo do Regulamento de Transportes em

Automóvel, previamente å entrada em vigor do Regime Juridico do Serviço Ptlblico

de TransPorte de Passageiros'

2) A 2.^ OUtOrgante poderá ainda desenvolver outras atividades acessÓrias ao

transporte público de passageiros, desde que nåo prejudique a pres{açäo do

Serviço Público.

3) A execução das atividades objeto do presente contrato não dispensa o

cumprimento das normas aplicáveis, designadamente em matéria de instalaçäo

comercial e, bem assim, em matéria social e ambiental'

Clåusula 5.â

Prazo

O presente contrato vigora até 31 de dezembro de 20'16'

Gláusula 6."

Reglme do risco e da reeponeabilidade perante tercelros

1) A 2.â Outorgante âssume integral responsabilidade pelos riscos relativos å

exploraçäo do serviço Priblico, ainda que recorra a outras entidades por si

contratadas, exceto quando o contrário resulte expressamente do contrato ou da

lei.

2} A2.a outorgante é responsável por quaisquer prejuizos causados a terceiros, por

açäo ou omissäo, no exercicio das atividades quo constituem o objeto do contrato'

10
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ainda que emergente$ de atuação näo culposa, bem corno por todoq os pfejulzos

causados, por açåo ou por omìssão, por qualquer pessoa ou entidade por si

subcontratada ou a cuja colaboração recorra.

3) A 2.a Outorgante é responsável pelo cumprimento de todas as feis, normas e

regulamentos nacionais e internacionais aplicáveis.

Cláusula 7.4

Estabeleclmonto

Os recursos humanos da 2.4 Outorgante que estejam afetos exclusivamente â

exploraçåo do Serviço Público, indicados nâ listâ constante do Anexo ll - Recursos

humanos afetos ao estabelecimento, integram o respetivo estabeleÊimento

CAPITULO III

EXPLORAÇAO DO SERVIçO PÚBLICO

CIáueula 8.4

Plano Anualde Oferta

'l ) A 2.Ê Outorgante obriga-se a explorar o serv¡ço público de transporte rodoviário de

passageiros na rede de títulos de concessão RTA, assegurando a prestaçåo do

Plano Anual de Oferta constante do Anexo lll - Plano Anual de Oferta para 2016.

2) $em prejuizo do disposto nos números anteriores, caso a 2.a Outorgante tenhâ a

necessídade de, a qualquer momento, por rnot¡vos imprevistos e athelos à vontade

da 2,a Outorgante, realizar alterações ao P[ano Anual de Oferta que esteja em

vigor, que se traduzam numa variação positiva ou negativa superior a 10% do

número de veículos.km produzidos no ano anteríor, deverá comunica-los à Regiäo

Autónoma da Madeira.

3) O disposto na presente Cláupula näo prejudica a faculdade da Regiåo Autónoma

da Madeira determinar, a qualquer rnomento, a introdução de ajustamentos ao

Plano Anual de Oferta nos termos do ärtigô 31,0 do Regime Jurldico do Serviço

Público de Transporte de Passageiros.

å F *(Jr
,#)
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4) As atualizaçÕes ou ajustamentos ao Plano Anuatde Oferta realizados ao abrigo da

presente cláusula näo conferem å 2,Ð Outorgante direito a qualquer compensação

por ObrígaçÕes de Serviço Público'

Cláusula 9,ü

Títulos s tarifas

1) os titulos e tarifas do serviço Público a vigorar no anÖ de 2016 - inc[uindO O

tarifário social - são o que constârn do Anexo lV - Títulos e tarifas a vigorar em

201 6.

2) A 2.a outorgante deve observar, na divulgação, emissão e comercializaçáo de

títulos de transporte e fixaçäo dos respetivos preços, as normäs tarifárias previstas

nopresenteContrato,bemcomonalegislaçãoeregulamentaçãoemvigor.

3) Para além dos títulos e tarifas abrangidos pela presente Cláusula' a 2'â Outorgante

poderá ainda criar, atualizar e comercialiear outros títulos o târifas de åmbito

comercial, da sua iniciativa, mediante simples comunicaçáo à 1.a outorgante com

uma antecedência mínima de 15 dias'

4) Em caso de alteraçåo da taxa de imposto sobre valor affescenlado (lvA) aplicável

aos tltulos de transporte, 0 preço de venda ao público dos titulos será ajustado em

conformidade, por forma a incorporar o valor da nova taxa'

1) Constituem

seguintes:

Cláusula l0''
Princípios da exptoraçäÓ do SBrYIço Ptlblico

obrigações genéricas da 2'a Outorgante' designadamente' as

a)AexploraçãoregularecontínuadoServiçoPr]blìcoeemcumprimentodo

Plano Anual de oferta definido na clåusula 8," assegurando um servlço

público de transporte rodoviário de passageiros de qualidadet seguro,

pontual e eficiente.

12
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b) O dimensionarnento da oferta, designadamente quânto à capacidade da

frota utilizada, de forma adequada àos niveis de procura verificados.

c) A prestaçåo a todos os clientes do Serviço Público, sern qualquer

discriminaçäo nas condições de acesso e de realização para alérn das que

sejam impostas por lei e pelo regime tarifário;

d) O acatamento de condicionarnentos ou limitaçöes impostos pela 1.t

Oulorgante nos termos que resultem da lei ou do Contrato.

e) O cumprimento das normas legais e regulamentares aplicáveis às

atividades que exerça, bem como de instruçöes que lhe sejarn transmitidas

pelas entidades fiscalizadoras.

0 A divulgaçäo do ServÍço Público, sem prejuÍzo de as Partes poderem

acordar na realização de iniciativas conjuntas de promoção e divulgaçåo do

Serviço Púbiico,

2) A irtdicação das obrigações referidas no número anterior não é limitativa nem

taxativa, estando a 2.4 Outorgante obrigada å implementaçåo, organizaçäo e

gestão do Serviço Público ern condiçöes de perfeita qualidade, limpeza,

segurança, fiabilidade e operacionalidade mesmo que aÌgumas prestaçðes

necessárias, úteis ou convenientes para a prossecução destas finalídades nåo

estejam expressamente especificadas no texto do presente clausulado e/ou dos

seus anexos.

3) A 2.4 Outorgante poderá recorrer à subcontratação ou utilizar temporariamente

bens pertencentes â outras entidados para suprir necessidades de exploraçåo,

desde que respeitadas as obrigações decorrentes do presente Contrato.

Cláusula 11.t

Relacionamento corn oe passageiros

1) A 2." Outorgante deve assegurar assistência permanente aos passageiros,

atendendo, designadamente, às diferentes necessidades dos mesmos, curnprindo

a legislação europeia e nacional aplicável respeítante aos direitos dos passageiros.

13
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2) A 2.a outorgante deve publicitar, de forma adequada, visível e eficaz, os dlreitos

dos passageiros e a informaçáo relevante sobre a rede, a oferta, horários, tiiulos e

tarifárlos do serviço Púbiico em exploração e as respetivas alterações pontuais ou

permanentes, bem como manter na sua sede serviços de atendimento e apoio aos

passageiros, designadamente para formulação de queixas, reclamações ou

requerimentos,assimcomopâraaprestaçåodeesclarecimentos'

3) A 2.4 Outorgante obriga-se a ter à disposiçåo dos passage[ros livros destinados ao

registo de reclamaçÕes, nos termos da legislaçäo aplicåvel, os quais poderão ser

{ivremente inspecionados pela 1,À Outorgante no åmbito das suas funçóes de

fiscalízaçåo.

4) A 2,a Outorgante deve enviar anualmente à 1.s Outorgante um quadro síntese das

queixâs, reclamações e requerirnentos apresentados e respetivas respostas dadas

âos passage¡ros, assim como, nos câsos em que o justifique, o resultado das

investigações e demais providências levadas a cabo, e acatar as instruçÕes gue o

1.â Outorgante ernita sobre esta matéria'

Cláusula 12,"

Meios de exPloraçäo

I A 2.a outorgante deverá disponibilizar a ffota, equipamentos, instalações e

materiais adequados para o exercícìO da atividade objeto do Contfato' nos termo$

da legistação e regulamentação aplicável'

2) Os veícufos a utitlzar na exploraçäo do Serviço Público devem estar devidamente

licenciados e homotogados nos termos da legístação em vigor pâra a atividade de

lransporte pÚblico de passageiros, devendo ser adequados aos itinerários e

população a servir-

3) A 2.4 Outorgante obriga-se a manter os veículos e restantes meios de exploraçäo

utilizados no serviço em bom estado de funcionamento e conservaçäo, por forma a

garantir a sua operacionalidade e o cumprimento de todos os requisitos de

segurança legalmente estabelecidos'

{
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Cláusula 13.4

Recursos humânoE

1) A 2.a Outorgante deverá assegurar o cumprimento das disposições legais e

regulamentares em vigor em matéria laboral aplicáveis.

2) Os recursos humanos afetos ao Serviço Público devern ter qualificaçöes e

experiência profissional adequadas e ser sujeitos a uma formação especifica e

eficaz, de molde a que possâm ser cumpridos os procedimentos, exigências e

finalidades do Çontrato,

Cláusula 14.t

ObrfgaçÕes de Sorviço Ptiblico

1) A 2.4 Outorgante deve cumprir as Obrigações de Serviço Público decorrentes do

presente Contrato, correspondentes à prestação do P[ano Anual de Oferta a que

se refere a Cláusula B.a, bem corno a disponibilização dos tarifários sociais a que

se refere a Cláusula La.

2) A 2.8 Outorgante deve ainda cumprir as eventuais ObrigaçÕes de Serviço Ptiblico

adicíonaís que venham eventualrnente a ser determinadas pelo 1.t Outorgante no

åmbito da execução do Contrato, nos termos da legislaçäo aplicável,

designadamente a determinação de reafizaçâo de um valor global anual de

veículos.km comerciais superìores ao resultante do Anexo lll - Plano Anual de

Oferla para 2016 ou da prática de tarifários inferiores aos previstos no Anexo lV -
Títulos e tarifas a vigorar em 2016,

Cláusula l5.e

Transportes flexfveis

Por acordo entre as Fârtes, a exploraçåo da rede de titulos de concessâo RTA poderá

ser realizada na modalidade de serviços públicos de transporte flexíveis de

passageiros, nos termos previstos no Capltulo Vl do Regime Jurfdico do Servíço

Público de Transporte de Passageiros, em rotas ou horários que näo justifiquem a

realizaçåo de serviços públicos de transporte regulares de passageiros.

15
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CAP¡TULO IV

GONDIÇAo FTNANCEIRA DO CONTRATCI

Cláusula 16.4

Receitae de exPloraçäo

1) As receitas de exploração do Serviço Público revertem integralmente para a 2'a

Outorgante.

2) O disposto no número ânterior näo prejudica a existência de tarifários întermodais

com outros operadores de serviço Público, em que se estabeleça regimes de

repartiçäo de receitas de exploração'

Cláusula 17'a

Compensação por Obrigações de Serviço Ptiblico

1) A Regiäo AutÓnoma da Madeira atribui å 2,4 outorgante uma compensação pelo

cumpr¡mento das obrigaçöes de serviço Público de prestação do Plano Anual de

Oferta a que se refere a Cláusula 8,ä bem como pela disponibilização dos tarifáriOS

sociais a que se refere a Cláusula 9'"'

2) Sem prejuizo do disposto no número seguinte, os critérios de apuramento do

montante de compensaçâo pelo cumprimento de obrigações de $erviço Púþlico

såo os que constam do Anexo v - critérios de cálculo e procedimentos relativos às

compensações por Obrigações de Serviço Ptiblico'

3) o montante âilual de compensações por obfigaçöes de serviço Público â que se

refere o n.o 1 da cláusula 14.4, apurado de acordo cofn o disposto no número

anterior, é lirnitado aos valores máximos anuai$ constantes do Anexo Vl - Valores

máximosanuaisdecompensaçõesporobrigaçöesdeserviçoPúblico'

4)Adeterrninaçãodeobrigaçõesde$erviçoPúblicoagueserefereon.o2da
Cláusula 14.o d¿t direito a compensagÕes adicionais às resultantes da apticaçåo

dos números anteriores, nos termos do artigo 24.0 do Regime Juridico do Serviço

Públìco de Transporte de Passagêiros'

'16
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Cláusufa 18.å

Partilha de benefícios

1) A l.l Outorgante tem direito a beneficiar, em termos equitativos, de uma partilha de

beneficios da expforaçäo do Serviço Públicos, designadamente no caso de

ocorrerem âlteraçöes legislativas de carácter específico que tenham impacto direto

favorável sobre os resultados relalivos ao Serviço Público, devendo, para este

efeito, notifìcâr a 2.4 Outorgante da verificaçäo de qualquer uma das situações

indicadas.

2) As Partes devem encetar negociaçôes, após a notificação refeltda no número

anterior, com vista à definição do rnontante do benefício e à definiçåo da

modafidade e demais termos da atribuiçåo å 1.s Outorgante da parte do beneficio

que lhe ôouber.

3) Para os efeitos referidos nos números anteriores, a parcela dos beneficios

previstos na presente Cláusula a que tem direíto a 1." Outorgante é deduzida ao

valor das compensaçðes por Obrigaçäo de Serviço Público, caso estas sejam

devídas à 2.4 Outorgante.

Cláusula 19,¡

Reposição do equillbrio flnanceiro

1) Sem prejuízo do disposto na Cláusula 17,a e Cláusula 14.4 relativamente à

atribuiçäo de compensações decorrentes do cumprimenlo das Obrigações de

Serviço Público, a 2.8 Oulorgante tem direito å reposiçäo do equilfbrio financeiro do

Contrato, nos termos do preceituado nesta Cláusula, nos seguintes casos:

a) Modifícação unilateral, imposta pela 1.4 Outorgante, das condiçôes de

desenvolvimento das atívidades e serviços integrados no Contrato.

b) AlteraçÕes legislativas, de âmbito regional, de caråter específico que

tenham impacto direto sobre as receitas ou custös respeitântes ås

ativídades e serviços integrados no Contrato.

17



I HORÁRIOS
ÐO FUHCHAL

tRANStô¡,1Ê! PÙ8LICOg, 5 
^.

( 2) As alterações à lei geral, designadamente à lei fiscal e à lei ambiental' ficam

excluídas da prevìsão da alÎnea b) do número anterior'

3) A 2." Outorgante só tem direito à reposição do equilibrio fìnanceiro do contrato se'

em resultado direto de um ou vários eventos referidos no n'o 1 da presente

cláusula, ocorridos no mesmo ano do contrato, sofrer, comprovadamente' um

aumento anual de custos ou uma perda anual de receitas que exceda 1% do valor

médio anualcorrespondente nos 3 (três) ânos anteriores'

4) O valor da reposição do equilíbrio financeiro do contrato corresponde ao

necessário para repor a posição financeira da 2'a Oulorgante na situaçâo em que

se encontrava à data irnediatamente antêrior ern que ocorreu o evento gerador do

direito de reequillbrio financeiro'

5) A reposição dO equilibrio flnanceiro efetuada nos termos da presente cláusula é

única, completa e final para todo o periodo de vigência do Contrato' sem prejuizo

detalreposiçåoserparcialmentedíferidaemretaçåoaquaisquerefeitos
específicos do(s) evento(s) êm câusa que' pela sua natureza' näo sejam

suscetíveis de uma razoável avaliaçâo imediata oi; sobre cuia existência,

incidência ou quantificaçäo, as Partes não hajam ainda chegado a acordo'

6) A alteraçäo, criaçåo ou supressäo de determinado serviço público de transporte de

passageiros explorado por terceiro, rräo abrangido pelo âmbito do presente

contrato, não confere à 2,4 outorgante o direito a qualquer compensaçäo'

7) Para efeítos do disposto na presente Çlåusula, a 2's Outorgante deve notificar a 1'u

ouiorgante de ocorrência de qualquer evento que, na sua opinião, possa dar lugar

à reposição do equilibrio financeiro do contrato, no prazo de 60 dias apôs a sua

ocorrência-

8) As Paûes acordam que, sempre que a 2,4 oulorgãnte tenha direito à reposiçäo do

equilíbrio financeiro do contrato, tat reposiçåo é efetuada de acordo com o que' de

boa.fé,sejaestabelecidoentreal.toutorganteea2,aoutorgante'em
negociações que devem iniciar-se logo que solicitadas pela 2'a outorgante e que

devem terminar no prazo de 60 (sessenta) dias a contar dessa solicitação'

,IB
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9) O valor da compensação deve corresponder ao necessário para repqr as

condições económibas de exploração do Serviço Público de Transpohe que se

verificariam caso não ocorresse o facto gerador de desequilíbrio econÓmico.

CAPíTULO V

oBRrG.AçOES AC E$SÓnlns

Cláusula 20.q

lnformaçäo de exploração, contabilística o financeira

1) A 2.4 Outorgante obriga-se a fornecer à 1.â Outorgante ou a outras autoridades

públicas com competências legais na matéría que o requeiram, todas as

informaçÕes que lhe sejam solicitadas relacionadas com o cumprimento das

obrigações objeto do presente Contrato.

2) A 2.4 Outorgante obriga-se aínda a rsmeter à 1.a Outorgante, atê ao dia 30 de

junho de 2017 toda a informaçäo necessária para efetuar a monìtorizaçåo e

fiscalização do presente Contrato, relativa ao ano anterior, designadamente:

a) Oferta:

i. Nrlmero de circulações realizadas (totais e por carreira),

ii. Número de veículos,km comercÍais e em cheio produzÌdos (totais e

por carreira).

ii¡. Número de lugares.km produzidos (totais e por carreira).

b) Procura:

i. Número de passageiros embarcados (totais),

ií. Número de passageiros.km transportados (totais).

c) Custos diretos e indiretos, de acordo com as normas contabilísticas ern

vigor (totais e por carreira).

d) Receitas diretas e indiretas, de acordo com as normas contabitÍsticâs em

vigor, discriminando receitas tarifárias e outras receitas, incluindo:

i. No de títulos vendidos (totais, por tipo de titulo).

19
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ii. Receitas tarifárias (totais, por tìpo de titulo)'

e).Recursoshumanos:fistagemunitáriaderecursoshumanosafetosá
exploraçãodoservìçopúbtico,respetivacategoria,idade,vinculolaboral,

remuneração, encargos sociais e número de horas suplementares

trabalhadas.

f; Frota:

i.Listagemunitáriadeviaturasutilizadas,descriminandoatipologia

develculo,capacidade'tipodecombustívef'anodematrículae

acessibilidade a pessoas de moþilidade reduzida'

li. N.o de litros de combustível consumidos (por tipo de combustfvel)'

3) A 2.a Outorgante Obriga-se ainda a cumprìr os deveres de informação e

comunicaçâo que resultam dA lei, designadarnente os con5tantes do artigo 22'o do

RegimeJur[dicodoserviçoPúbticodeTransportedePassageiros,

4) A2.^ Outorgante obriga-se ainda a:

a) cornunicar prontamente à 1.4 outorgante a obtenção de outros subsidios

ou recursos que financiem o Serviço Público'

b) Fornecer à '1." Outorgante, ou outra legalmente designada para o efeito,

todas as informaçðes que lhe sejam solicitadas relacionadas com o

preenchimentoouamanutençãodosrequisitosecomarealizaçåoda

atividadeouaadoçãodoscomportamentosquefundamentarama
atriÞuiçäodecompensaçöesporobrigaçöesdeServiçoPúblico.

c) Respeitar os requisitos e condiçóes que determinararn a atribuição de

cornpensâçöes por Obrigações de Serviço Público'

d)Dispordecontabilidadoeregistosorganizadosedemaisdocumentos
devidamente auditados ou certificados nos termos exigidos pela legislaçåo

comercial e permitir a sua consulta pola 1.s outorgante ou por qualquer

outraentidadequeindiqueparaoefeito,comafinalidadedegarantiro
adequado exercicio das faculdades de fiscalizaçåo e controlo previstas no

Presente Contrato e na lei'
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e) No âmbito do regime da transparência financeira e sem prejulzo do

disposto no Decreto-Lei n,o 13312013, de 3 de outubro, dispor, a partir do

exercfcio económlco de 2016, de contabiÍldade analítica por centros de

custos, devidamente auditada OU certificados nos termos exigidos pela

legislaçäo comercial, de forma a evidenciar, separâdamente, as contas de

exploração relativas âo Serviço Público face a outras atividades

desenvolvidas, nos termos do disposto no Decreto-Lei n.o 148/2003, de 11

de julho, com as alteraçöes introduzidas pelo Decreto-Lei n,o 120/2005, de

26 de julho e pelo Decreto-Lei n,o 69/2007, de ?6 de março, bem corno do

ponto 4 do anexo ao Regulamento n,o 137012007.

Ð Realizar todos os procedimentos com vista à implementaçåo de

contabilidade analítica por centros de custos nos termos da alínea anterior,

para gue o sistema esteja operacional â pârtir de 1 de janeiro de 2016.

g) Justificar a aplicação das compensaçôes por Obrigaçöes de Serviço

Público concedidas e, bem assim, o eventual incumprimento dos objetivos

contratualmente fixados.

5) Em caso de incumprimento do disposto nos números anteriores a 1.û Outorgante

pode suspender o pagamento das compensações por ObrigaçÕos de Serviço

Público a que se refere a Ctáusula 17.ô.

Cláusula 21.4

Seguros

1) A 2.a Outorgante obriga-se a manter um contrato de seguro de responsabiÌidade

civil (automóvel e exploração), de acídentes pessoais (ocupantes) bem como a

manter todos os demais contratos de seguro que sejarn obrigatórios, nos termos

da lei.

2) 
^2.a 

Outorgante obriga-se a manteras apólices de seguro em vigor, a cumpriros

seus termos e condições e a comprová-los perante a 1,4 Outorgante, sempre que

tal lhe seja solicitado.

3) A 2.a Outorgante fará consÍgnar em todos os contratos que venha a celebrar as

disposiçÖes aplicáveis ao seguro contratado no åmbito do presente Contrato.
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4) Em caso de substituição de apólices e/ou da entidade seguradora, a 1'

Outorgante reserva-se o direlto de recusar o seguro contrâtado' direito esse que

não será exercido sem fundamento razoável e que fica sujeito à apresentação da

motivaçäo dessa recusa à 2." Outorgante, devendo esta, no prâzo de 15 (quinze)

dias, proceder å contratação do seguro de forma a suprir os motivos da recusa'

Cláusula 22.â

Obtenção de licenças e outrae certificaçÕes

A 2.a Outorgante deverá Obter todas as licenças, alvarás, certificações' credenciações

e autorizaçÕes necessárias ao exercîcio das atividades integradas Ou de algum modo

relacionadas com 0 objeto do Contrato, bem como preencher oS demais requisitos

complementares para o mesmo fim, sendo igualmente da sua rêsponsabilidade todas

âs consequências decorrenles da inexistência daquelas lìcenças, alvarás'

certificaçÕes, credenciações ou autorizações, por razões que lhe sejam imputáveìs'

CAP|TULO VI

ACOMPANHAMENTO, F|SCALIZAçAO E MONITORIZAçÃo

Clâusula 23.t

Devet geral de lnformação

Durante a vigência do Contrato , a 2." Outorgante deve dar conhecimento' de forma

fundamentada, à 1.a Outorgante da ocorrência de qualquer situaçåo que possa

interferir com, ou impedir, o cumprimento pontual de qualquer obrigaçâo nele

estabeIecida.

Cláusula 24.t

Fiscalizaçäo e monitorizaçåo

1) A atividade da 2.4 Outorgante está sujeita à fìscalizaçåo e monitorização da 1'

outorgante,oquatpodepromoverasauditoriasqueentendernecessárias,
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2) A ativídade da 2.å Outorgante está também sujeita à fiscalização das autoridades

públicas com competências legais na matériâ, designadamente da. Direçäo

Regìonal de Economia e Transportes e da lnspeção Regional de Flnanças quanto

aos aspetos financeiros do Contrato,

3) Para além da fiscalizaçäo promovida pelas autoridades públicas competentes

prevista no número anterior, a 1.a Outorgante fiscalizarå no âmbito dos seus

poderes de fiscalizaçäo, entre outros aspetos, a atividade da 2.s Outorgante com

vista à verificação designadamente:

a) Da exploraçåo do Serviço Públíco nos termos do presente Contrato, em

condiçôes de sêgurança, operacionalidade, pontualidade, eficiência e

comodidade dos meios de expforaçâo,

b) Do cumprimento das ObrigaçÕes de Serviço Público.

c) Da adequação da capacidade de transporte aos niveis da procura, em

condiçöes de pedeita fiabílidade e pontualidade.

d) Da disponibilidade, qualidade e quantidade dos recursos humanos e da sua

preparação para levar a cabo as açðes exigidas para a exploraçåo do

Serviço Público.

e) Do livre åcesso de todos os passagejros ao Serviço Público, sem qualquer

discriminaçäo quanto às condíçðes de acesso e realizaçåol pâra alðm das

impostas pelo regime tarifário.

0 Do cumprimento de todas as normas legais, regulamentares e contratuais

aplícåveis à exploração do Serviço Público, bem como das imposiçðes e

diretrizes impostas pelas Autoridades de Transpofes.

g) Dâ correção das informações prestadas pela 2.â Outorgante.

6) Para efeitos do disposto na presente Cláusula, a 2.'Outorgante facultará à 1."

Outorgante e a qualquer entidade com funçÕes de fiscalizaçäo, desde que

devidamente credenciada, äcesso lìvre e incondicional a todos e quaisquer

documentos relativos ao Contrato, designadamente aos livros da sociedade e à

contabilidade e respetivos documentos de suporte e, ainda, a todos os

documentos, livros, registos, programas de software e documentos relativos ao
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Serviço Público, incluíndo estatfsticas e registos de gestâo utilizados' e os dados e

registos do sistema de bilhética, e prestará sobre todos esses documentos os

esclarecimentos que lhe forem solicitados'

7) A L" Outorgante obríga-se â preservar a confidencialidade relativamente a todas

as matórias objeto de fiscatizaçäo e monitorizaçäo que não digam respeito ao

serviço Público e que constituam segredo comercial da 2.a outorgante'

CAPiTULCI V¡I

MoDtF¡cAçÃo, |NCUMPRIMENTO Ë EXTINçÄO ÐO CONTRATO

Clåusula 25.â

Resgate

1) O Contralo só pOde ser resgatado, mediante comunicaçäo escrita da 1'

Outorgante com pelo menos 60 dias de antecedôncia'

2) O resgate do cOntrato previsto no nitrnero anterior é efetuado nos termos e

condiçÕes previstas no Código dos Contratos Públicos, designadamente para

efeitos de determinação de urna eventual compensação a atribuir à 2'a Outorgante

por parte da 1.4 Outorgante-

3) A 1 o Outorgante não é responsåvel, perante terceiros, por quaisquer encargos

decorrentes da âtividade da 2.å outorgante anteriorao resgate, A 1.e outorganteé

titular, em relação à 2.4 Outorgante, de direito de regresso relativamente a todo e

qualquer encargo que tenhâ de suportar, relacionado com tal atividade' o 1't

Outorgante náo é titular dos créditos de que a 2.4 Outorgante seja credora' perante

a1'aoutorganteouterceirasentldades,nomomentodoresgate,

Cláusula 26'o

Força malor

1) Para todos os efeitos do contrato, só säo consideradas de força mâior as

t

circunstâncias que, cumuÍativamente
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a) lmpossibilitem o cumprimento peta 2} Outorgante das respetivas

obrigações.

b) Sejam alheias ao controlo da2.t Outorgante.

c) A 2." Outorgante näo pudesse conhecer ou prever à data da celebraçåo do

Contrato.

d) Cujos efeitos nåo fossem à 2." Outorgante razoavelmente exigível

contornar ou evitar.

2) Podem constituir força maior, se se verificarem oÊ pressupostos do número

anterior, desígnadamente, greves, tremores de terra, inundações, inCêndios,

epidemias, sabotagens, embargos ou bloqueios internacionais, atos de guerra ou

lerrorismo e motins.

3) Nåo constituem força maior, designadamente:

a) Gírcunståncias que nåo constituam força maior para os subcontratados,

auxiliares ou fornecedores da 23 Outorgante, na parte em que

inlervenham.

b) Determinações administrativas ou judiciais de natureza injuntiva,

sancionatória ou nåo, ou de outra forma resultantes do incumprimento pêla

2.â Outorganle de deveres ou ónus que sobre ela recaiam,

c) Manifestaçöes populares devidas ao íncumprimento pela 2.4 Outorgante de

normas legais, regutamentares ou do Contrato;

d) lncêndios ou inundaçÕes com origêm nae instalações da 2.4 Outorgante

cuja causa ou propagaçáo se deva ao incumprimento da 2.E Outorgante de

nonfla$ de segurança;

e) Avarias nos sístemas informáticos ou mecânicos da 23 Outorgante, não

devidas a sabotagem, que nåo decorram dos fatores referidos no n'o 1.

q A.2.a Outorgante é responsável, para todos os efeitos do Contrato, pelos atos dos

seus subcontratados, auxiliares ou fornecedores, como se por ela mesmo fossem

praticados.
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5) Sem prejuízo dO diSpoStO nos n.os 7 e B, a ocorrência de um caso de força maior

terá por exclusivo efeito exonetat â 2.^ Outorgante de responsabilidade pelo näo

cumprimento pontual das obrigaçÕes emergentes do contrato, na estrita medida

em que o seu cumprimento pontuale atempado tenha sido impedido em vírtude da

referida ocorrência: nos casos de a imposSibilidade de CUmprimento se tornar

definitiva ou de a rnanutençåo do contrato se revelar excessivamente onerosa' a

ocorrência dará lugar à resolução do Contrato.

6) A 2.a Outorgante, quândo fique impossibilitada de cumprir pontualmente as suas

obrigaçöes em consêquência de caso de fOrça maior' deverá dar conhecimento

imediato desse facto, por escr¡tô, ao 1.q Outorgante, especificandg as obrigaçöes

nåo cumpridas e a CAUsa desse incumprimento, caso ern qge ficará exOnerada do

cumprimento durante o tempg em que subsistir a causa de força maior, $em

prejuízo do disposto no número seguinte.

7) Se, por força do disposto nos números precedentes, a 2.4 outorgante ficar

exonerada do cumprrmento de qualquer das suas obrigaçÕes contratuais por um

período continuo superior a 3 (três) mêses, considera-se que a impossibilidade de

cumprimento se tornou definitiva e a 1.a Outorgante terá direito a resolver o

Contrato,

8) Sempre que algum caso de força maior corresponda, ao ternpo da sua verificaçåo'

a um risco segurável, por apôlices comercialmente aceitáveis, e

independentemente de a 2.a Outorgante As ter efetivamente contraladq, ou de ter

ou não a obrigação de as contratar ao abrigo do Contrato' aplicar-se-á o seguinte:

a) A 2 a Outorgante näo ficará exonêrada do cumprimento pontual e atempado

da obrigação na medida em que aquele cumprirnento se tornasse possível

em virtude do recebimento de indemnizaçåo nos termos da apólice em

causa;

b) Haverá lugar à re$oluçåo do contrato quando, apesar do recebimento da

indemnização nos termos da apólice em causâ, a impossibilidade de

cumprimentodasobrigaçöesemergentesdoContratosejadefinitiva'

9) Para efeito da apliCação da exceçåo prevista no nú¡mero anterior' a 1'â Outorgante

terá que demonstrar perante a 2.q outorgante que o risco em causa era já
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segurável por, pelo menos, duas seguradoras estabelecidas em Portugal e por

apólices comercialmente aceitáveis, comercializadas há mais de 1 (um) ano sobre

a data da ocorrência.

10)Ficarão excluídos da previsão do n,o 7 os casos de força maior relatlvos a guerrå,

hoslilidades, invasåo, tumultos, rebetião, terrorisrno, expiosåo nuclear e

contaminaçåo radioativa ou química, ainda que correspondam a riscos seguráveis

por apólices comercialmente aceitáveis,

11) Em caso de greve dos seus trabalhadores, a 2.â Outorgante obriga-se a

disponibilízar os serviços mínimos que sejam fixados nos termos legais, ficando

exonerada relativamente ao cumprimento exato e pontual dos restantes serviços a

que reporta o presente Contrato.

Cláusula 27,o

Modificação do Contrato

1) As Partes podem acordar na modificaçåo do presente Contrato nos termos da

legislação aplicável.

2) Sem prejuízo do disposto no n.o 2 da Cláusula 14.4, o presente Contrato pode

também ser modificado por imposiçåo unilateraI da 1.4 Outorganto, com

fundamento em razões de interesse púbfico, sem prejuízo do díreíto da reposiçäo

do equilíbrio financeiro da 2.a Outorgante, nos termos prevístos na Cláusula 19.4.

3) As partes podem ainda acordar modificar o presente contrato para incluir no

rnesmo as carreiras relativas ao serviço público de transporte de passageiros

municipal que já operavâm antes da entrada em vigor da LeÌ n.o 52/2015 de I de

junho, não havendo nes$e caso direito à reposição do equilÍbrio financeiro da 2.ù

outorgante.

Cláusula 28."

Mora, cumprimento defeituoso e incumprimento definitivo

1) Sem prejuízo do disposto no n.o 5, caso a 2,4 Outorgante deixe de cumprir

pontualmente quatquer das suas obrigaçöes contratuais, a 1.u Outorgante, se

,l
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\ considerar que o incumprìmento ern câusa é suscetivel de sanaçåo, fìxará um

prazo adicional para que a 2." outorgante cumpra a obrigação ern causa.

2) se, dentro do prazo adicional previsto no número anterior, a 2'a outorgante nåo

der satisfação ao exigìdo, a 1.4 Outorgante poderá adotar as medidas necessárias

à realização da prestação näo cumprida, Correndo todos os custos inerentes pqr

conta da 2.4 Outorgante.

3) Se o incumprimento determinante da fixaçâo do prazo previsto r'ìo n'o 1 constituir

uma violação grave e tal tiver sido referido pela 1.ä outorgante, aquando da

notìficação å 2.4 outorgante, ou se verlficarem pelo menos três faltas de

cumprimento do mesmo tipo retativamente às quais, tendo sido fixado pela 1'a

Outorgante O prazo adicional referido no n.o 1, as respetivas faltas näo tenham sido

sanadas, poderá a 1.8 Outorgante sequestrar ou resolver o Contrato, nos termos

da Cláusuta 31.u e Cláusula 32.4, sem prejuízo da aplicação à?3 Outorgante das

penalidades previstas neste Contrato.

4\ Para os efeitos do número antsrior, considera-se violaçäo grave, designadamente'

qualquer das seguintes situações:

a) Desvio do objeto do Contrato pela 2't Outorgante'

b)lnterrupçäoouabandonodaexploraçåodepartedarededetítulosde
concessão RTA, constante do Anexo I - Títulos de concessão RTA, ou

aquela que em cada momento se encontre em vigor' por facto impulável å

2.4 Outorgante.

c) lncumprimento da exploraçáo regular do $erviço Público nos termos dos

horários e itinerários constantes do Anexo ltl - Plano Anual de oferta para

2016 ou àqueles que no momento estiverem om vigor'

d) lncumprimento da disponibilizaçäo de titulos e tarifas de acordo com o

constante do Anexo lv - Titulos e tarífas a vigorar em 2016, ou aqueles que

em cada momento se encontrem em vigor, por facto imputável å 2'â

Outorgante.

e)lncumprimentoreiteradopela23outorgantedadisponibilizaçåode
informaçáo ou incorreção das informaçÕes disponibilizadas à 1'â

outorgante, oposiçäo ao exercício da fiscalizaçåo e monitorizaçåo por parte
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da 1,a Outorgante ou repetida desobediência às instruções deste ou, ainda,

sistemática inobservância das disposiçoes legais e regulamentares

aplicáveis.

f) Nåo obtenção de lícenças, alvarás, certifícaçöes, credenciações,

autorízaçÕes e seguros necessários ao exercício das atividades objeto do

Contrato.

g) lncumprimento das obrigações da 2.u Outorgante relativamente à

disponibilização ao priblico de livro de reclamaçÕes ou o envjo anual à f .8

Outorgante de cóp[a das queixas e reclamações recebidas.

h) Cessão da posição contratual ou realizaçäo de acordos de exploraçäo

conjunta sem autorizaçäoda 1,4 Outorgante.

i) Qualquer incumprimento do Contrato que perturbe gravemente o normal

funcionamento do Serviço Público.

5) Especificamente no que respeita å disponibilizaçäo do Serviço Público:

a) Há mora da 2.u Outorgante quando a chegada de um vefculo ocorrâ com

mais de 25 minutos de atraso para percursos até t hora ou côm mais de 45

minutos para percursos superlores a t hora, relativamente aos horários

constantes doAnexo lll - PlanoAnual de Ofe¡ta para 2016 ou àqueles que

no momento estiverem em vigol, por facto imputável å 2,4 Outorgante.

b) Há ainda cumprimento defeituoso sempre que:

i, Se verifiquem situaçöes de fatta de conservaçåo, de hîgiene ou de

nimpeza dos veículos afetos ao serviço público.

ii, Se verifiquem situações de fafta de consideração, de respeito, por

parte dos funcionários da 2,4 Outorgante para com os passageiros.

ii¡. Todas as demais situaçÖes que sejam resultantes de um

comportamento comprovadamente negligente por parte do

Concessionário, seu funcionário ou agente.

6) Os incurnprimentos previstos nos números anteriores däo lugar à aplicaçäo de

penalidades nos termos previsto na Cláusula 30,4, sem prejufzo da possibilidade

de sequestro ou resoluçäo nos termos previstos no presente Contrato.
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Para efeitos do disposto na alinea b) do n'o 4' considera-se:

a) Abandono, a falta de exploraçäo da totalidade ou parte da rede de titutos

de concessåo RTA por período igual ou superior a 3 dias consecutivos;

b) lnterrupção, a falta de exploraçäo da totalidâde ou parte da rede de tftulos

da concessäo RTA por periodo igual ou superior a 1 dia e inferior a 3 dìas

consecutivos,

B) Para efeitos do disposto na presante Cláusula e da Cláusula seguinte' constituem

prova de mora, cumprimento defeituoso ou incumprimento definitivo,

designadamen{e, as queixas e reclamações apresentadas pelos passageiros à 2'o

outorgante ou à 1,4 outorgante, sem prejuízo do disposto no n.o 5 da cláusula

30.û.

Cláusula 29,ä

lncumprimento das Obrigações de Serviço Público

1) Sem prejufzo do disposto na Ctáusula 28.t, o não cumprimento das Obrigaçöes de

serviço Público dá lugar à suspensäo do pagamento das compensações durante o

período de tempo em que se verificar incumprimento'

2) Caso se verifique o incumprimento das obrigaçöes de serviço Público' a 1'â

Outorgante pode ainda determinar a suspensäo ou a cessação do COntrator caso

ern que hå lugar à resolução do presente contrato nos termos previstos na

Cláusuta 32.", sem prejuízo da aplicaçäo de penalidades nos termos previstos na

Cláusula seguinte.

3) O incumprimento das obrigações de serviço Prlblico constitui falta de exploråçäo

do serviço, para os efeitos do disposto no n.o 7 da cláusula anterior,

CIáusula 30,'

Penatidades por ßìora ou cumprimsnto defeituoso

30



lih
IWt1ì 

ùagiio Âuténorla
da M*tlcir¿

I 
"o*untosI I DO FUNCHAL

,*^\to^trt FUBLrcos, s.A.rr
1) O incumprimento de quafquer das obrìgaçÕes decorrentes do Contrato por parte dâ

2.â Outorgante determina a aplicaçäo dås penalidades previstas na presente

Cláusula.

2) Nos casos previstos no n,o 5 da Cláusula 28.4, pode a 1.4 Outorgante optar,

fundarnentadamente e tendo em consideração a gravidade do incumprimento,

entre a simples advertência, suspendet o pagamento de compensaçÕes por

Obrigaçôes de Serviço Público ou aplÍcar uma penalidade, cujo montante variará

entre um minimo de 100€ (cem euros) e um máximo de 2.000€ (mil euros), por

cada situaçäo de incumprimento.

3) Nos Çäsos previstos no n.0 4 da Cláusula 28.4, pode a 1,4 Outorgante optar,

fundamentadamente e iendo em consideraçäo a gravidade do incumprimento,

entre a sÍmples advertência, suspender o pagamento de compensaçôes por

ObrigaçÕes de Serviço Público (de forma proporcional à gravidade do

incumprimento) ou aplicar uma penaÌìdade, cujo rnontante variará entre um mínlmo

de 500€ (cem euros) e um máximo de 5.000€ (cinco mit euros), por câda situação

de incumprimento.

4) Na asserção da gravidade de qualquer víolaçåo do Contrato , à 1 .a Outorgante terá

em conta, nomeadamente, a duração da infraçäo, a sua reiteração, a culpa da 2."

Outorgante e äs consequências da mesma,

5) O projeto de decisão sobre a penalidade a aplicar será notificado por escrito a 2.å

Outorgante, a qual terá direito a apresentar a sua defesa escríta no prauo de 10

(dez) dias.

6) A decisäo final sobre a aplicaçäo da penalidade, com os respetivos fundamentos,

será notificada por escrito à 2," Outorgante, a qual, em caso de aplicação de

penalidade pecuniária, deve proceder ao respetivo pagamento no prâzo de 30

(trinta) dias.

7) A impugnação do ato que aplique a penalidade não suspende a obrigaçäo de

pagamento da mesma.

B) Os montantes das penalidades referidos nos n.ds 2 e 3 seräo automaticamente

atualizados, no inÍcío de cada ano civil, de acordo com o IPC Total referente ao

ano anterior, logo que disponibilizado pelo fnstituto Nacional de Estatística,
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g) As penalidades previstas na presente cláusula säo aplicadas até ao montante

máximo de 500.000€ (cinquenta mil euros)'

10)Quando o valor acumulado de penalidades aplicadas âo longo do contrato

exceder o limite previsto no número anter¡or, pode a 1.4 outorgante considerar o

Contrato como definitivamente incumprido, designadamente pâra efeitos de

resolução, sem prejuÍzo da obrigação da 2.4 outorgante ter que indemnizar a 1'u

Outorgante Pelo dano excedente.

11) O pagamento das penalídades previstas nesta cláusuta não isenta a 2'a

Outorgante dA responsabilidade criminal, contraOrdenacional e civil a que

eventualmente haja lugar, nem exclui a fìscalização, controlo e poder SancionatÓrio

de outras entidades, que decorram da lei ou de regulamento, nem täo pouco

prejudica a possibitidade de sequeslro do contrato ou de resoluçäo do contrato

nos termos das Cláusulas seguintes'

Cláusula 31'"

Sequestro

1) A 1,4 Outorgante pode intervir no Serviço Prlblico sempre que se dê, ou se afigure

iminente, uma cessação ou interrupçâo total ou parcial da exploraçåo a cargo da

2.4 Outorgante, náo autorizada e näo devida a força maíor, ou se verifiquern graves

deficjências na respetiva organização ou funcionamento ou no estado geral dos

meios de exploração, em tsrmos suscetÍveis de comprometerem o serviÇo Púbìico'

2) verificado o sequestro, a 1." outorgante pode tomar a seu cargo a exploraçäo do

serviço Públíco objeto do contrato, através dos seus próprios meios ou através de

terceiros,suportandoa2,aOutorgantenäoapenasosencargosresultantesda

manutençåo deste serviço mas também qualsquer despesas extraordinárias

necessárias ao restabelecimento da normalidade da explorâçáo e gestão que näo

possam ser cobertas pelos resultados daquela'

3) Logo que cessem os fundamentos de sequestro e a 1.â Outorgante julgue

oportuno, a 2.4 outorgante será notificada para retomar, na data que lhe for fixada'

a normal exploração e gestão do Serviço Prlblico'
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4) Se a 2,4 Outorgante näo quiser ou não puder retomar a exploraçåo e gestão do

Serviço Público ou se, tendo-o feito, continuarem a verificar-se grâves deficiências

na organÍzaçåo ou funcionamento da mesma ou no estado geral dos meios de

exploração, a 1.â Outorgante poderá declarar a imediata resolução do Contrato,

Cláusula 32.8

Resolução pela {." Outorgante

1) A 1.8 Outorgante pode resolver o Contrato quando ocorra qualquer dos factos

seguintes:

a) lncumprimento grave e reiterado por parte da 2.a Outorgante das

obrigaçöes legais, regularnentares ou decorrentes do presente Contrato a

que está obrigado a curnprir.

b) lncumprimento grave e reiterado das Obrigações de Serviço Público.

c) Apticação do montante máximo de penalidades previsto no n,o I da

Çfáusula 30.4.

d) A 2,4 Outorgante se apresente a processo de insolvência ou esta seja

declarada por tribunaì e não existâ decisäo de recuperaçåo

e) Se for retirado å 2.4 Outorgante, seja por que forma jurídica for, o alvará

comprovativo da autorizaçâo para o exercicio da atividade objeto do

presente Contrato.

f) Se a 2." Outorgante ceder a respetiva posição contratual a terceiro ou

celebrar qualquer subcontrato sem autorizaçåo prévia da 1.4 Outorgante.

g) Situação de força maior, nos termos previstos no n,o 5 da Cláusula 26,â.

h) Motivos de interesse público,

2) Para efeitos do disposto na alínea g) do número anterior, a 2." Outorgante deve

comunicar à 1.a Outorgante a ocorrência de quafquer situação de força maior, no

prazo de 5 (cinco) dias contados da verificação do facto ou do respetivo

conhecimento pela 2.4 Outorgante, e indicar à 1.t Outorgante quais as obrigaçoes

emergentes do Contrato cujo cumprimento, no seu entender, se enconlra impedido
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a fim de mitigar o impacto da referida situação e os respetÎvos prazos.

3) A resoluçåo do Contrato é efetuada por declaraçäo escrita expedida por cârtâ

registada corn aviso de receçäo e produz efeitos a partir da data da sua receção'

4) A resoluçäo prevìstâ na presente cláusula não dá direito à 2.0 outorgante a

qualquer compensaçäo fìnanceira adicional, salvo na situaçäo prevista na alinea h)

do n.o 1, em que se aplica o regime compensatÓrio legalmente aplicável'

5) Em caso de resolução do cOntrato pela 1.4 outorgante, a 2." Outolgante será

inteiramente responsável pela cessação dos efeltos de quaisquer Contratos ou

subcontratos de que seja parte, não assumindo a 1.4 outorgante qualquer

responsabilidade nessa mätér¡4, a menos que este expressamente manifeste a

vontade de ocupar a posição contratual da 2'a Outorgante

Cláusula 33.4

Resoluçäo pela 2.å Outorgante

1) A 2." Outorgante pode resolver o Contrato nos termos do arttgo 332'0 do CÓdigo

dos Contratos Públicos.

2) Sem prejuízo do disposto na lei, a 2." outorgante nåo pode interromper ou

suspender o cumprimenlo das suaS obrigaçÕes até à efetÎva resoluçåo do Contrato

nos termos do número anterior, comprometendo-se ainda a prestar todo o auxílio

que lhe seja solicitado pela 1.â Outorgante relativamente å trans¡çåo das atividades

incluídas no contrato para outra entidade, uma vez extinto o contrato.

CAP|TULO VIII

DlsPoslçÕgs rlr.¡nts

Cláusula 34.4

Cessão da posição contratual e subcontrataçäo
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1) É interdito å 2,u Outorgånte ceder a sua posição contratual, bem como transmltir

quaisquer direitos ou obrigaçöes deconentes do presente Contrato, som

autorizaçäo escrita da 1,å Outorgante,

2) A 2.a Outorgante poderá subcontratar a prestação de serviços integrante do objeto

do presente Contrato, mediante autorizaçåo escrita da 1,4 Outorgante.

3) Para efeitos da autorização prevista no número anterior, deve ser apresentada

pelo subcontratado toda a documentação exigida à 2.â Outorgante para efeitos de

execução das atividades objeto de subcontratação.

4) Caso seja autorizada pela 1.å Outorgante a subcontratação de quaisquer serviços

incluídos no objeto do Contrato a 2.a Outorgante permanecerá integralmente

responsável perante a 1." Outorgante pefo pontual cumprimento de todas äs sua$

obrig ações contratuais.

Cláusula 35.¡

Acordos de exploraçäo conjunta

1) A2.â Outorgante pode propor à 1.4 Outorgante a exploração conjunta da totalídade

ou de parte do Serviço Público explorado pelo mesmo com Operadores de Serviço

Público que se encontrem a explorar este serviço em zonas geográficas, percursos

ou horários total ou parcialmente sobrepostos ou adjacentes.

2) A 1.4 Outorgante poderá condicionar a autorizâção a que se refere o número

ânter¡or à adoçåo de percursos, horários ou tarifários específicos que sírvam o

interesse público e prornovam a mobitidade dos passageiros.

Cláusula 36,¡

Contradiçöes do texto contratual e interpretação do Gontrato

1) As contradiçðes entre disposiçôes do Contrato e os respetivos anexos seräo

resolvidas segundo as regras seguintes:

a) Havendo contradiçäo entre o texto principal do clausutado e o dos anexos,

prevalece o do texto principal,
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t b) Havendo contradiçäo entre o texto dos anexos, prevalecerá aquele que

tratâr da matéria a título principal, em detrimento daquele que apenas a

tratâr a título incidental.

2) Não sendo possível resolver as contradições de acordo com o número anterior'

aplicar-se'äo as regras fegais supletivas'

3) As epígrafes dos titUlOS, Capítutos e cláusulas do contrato devem ser tidas como

referências meramente indicativas, nåo influindo na interpretaçäo do texto

corresPondente,

4) Em caso de dúvida sobre a interpretação das regras aplicåveis à execuçäo do

Contrato, a 2," Outorgante deve solicitar' por escrito' o devido esolarecimento à '1's

Outorgante.

5) Sem prejuízo do disposto nos números anteriores, na interpretaçåo e integração

do regime aplicável ao contrato prevalece o sentido que melhor acautele o

interesse publico da 1.a outorgante nâ boa execuçâo das obrigaçöes da 2'â

outorgante e na manutenção do serviço Público em funcionamento contínuo de

acordo com os melhares padröes de segurança e serviço'

Cláusula 37.'

Contagem dos Prazos

1) Os prazos previstos no presente Contrato relativos à exploração do Serviço

Público, condição financeira do Contrato e a situaçóes de mora, cÙmprimento

defeituoso e incumprimento definitivo, bem como de incumprimento das

Obrigaçöes de $erviço Público são contínuos, correndo em sábados' domingos e

dias feriados e nåo se suspendendo nem interrompendo em férias'

Z) À contagem de prazo$ processuais aplica-se o disposto no CÓdigo do

Procedimento Admi nistrativo-

Cláusula 38.4

Comunicações
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1) Quaisquer comunicações entre as Pades relatívas ao Contrato deveräo ser

efetuadas através de i) entrega em mäo por protocolo; ii) carta registada com aviso

de receçäo; iii) telefax; ou iv) correio eletrónico, endereçadas para as segu¡ntes

moradas ou números, salvo se, entretanto, o destinatário tiver indicado ao

remetente, nos termos da presente Cláusula, um endereço ou número diferente

para esse fim, que passará a ser aplicável:

a) 1.4 Outorgante:

Direção Regionalda Economia e Transportes

A/C: Gestão do Contrato de Serviço Público Horários do Funchal

Rua do Seminário, n.o 21,

9000-022 Funchal

Telefone: 291 212 900

Fax:291 212 980

Emaif : dret@madeira.gov.pt

b) 2.u Outorgante:

Horários do Funchal, Transportes Públicos, $.4,

A/C: Gestäo do Contrato de Serviço Público Horários do Funchal

Travessa da Fundoa de Baixo 5

SOZA242 Funchat

Tel.: 291 705 555

Fax.: 291 705 556

Email: geral@horariosdofunchal. pt

2) Qualquer cornunicação feita por carta registada será considerada reoebida na data

em que for assinado o aviso de receção ou, na falta dessa assinatura, na data

indicada pefos seruiços postais.

Í.A.

(
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L 3) eualqubr comunicação feita por telefax será Considerada receþida na data

const"nie do respetivo relalório de trânsm¡ssäo, salvo se o telefax for recebido

depois das 17 (dezassete) horas locais ou ern dia nåo tliil, casos em que se

considerará que a corïìunicação ê feita ås 10 (dez) horas do dia útil seguinte'

4) Qualquer comunlcação feita por correio eletrÓnico será considerada recebida na

data constante da respetiva comunicaçäo de receçäo transmitida pelo recetor para

o emissor.

Gláusula 39.â

Leis aPlicáveis ao Contrato

1) O Contrato é regulado pela legislaçåo portuguesa e europeia aplicável, ficando

sujeìto, designadamente:

a¡ À tei n.o 52t2015, de I de iunho, que aprovou o Rogime Jurldico do Servíço

PúblicodeTransportedePassageiros.âdaptadoåRegiãoAutônomada

Madeíra através do Decreto Legislalivo Regional n." 37/2016/M, de 17 de

a9o$to.

b) Ao Regulamertto (cE) n," 137012007 do Partamento Ëuropeu e do

Çonselho, de 23 de outubro de 200?, refativo aos seruiços ptiblicos

ferroviário e rodoviário de passageiros, e demais normativos aplicáveis do

Direito da Uniäo ÉuroPeia.

c) Ao CÓdigo dos Contratos Públicos'

d) Ao Decreto-Lei n.o 167/2008, de 26 de agosto, adaptado à Região peìo

Decreto Legislativo Regional n'o 11no14lM, de 2a de agosto e domais

disposições legais e regulamentares aplicáveis ao cálculo e atribuiçäo de

compensaçöes tarifárias e de serviço público'

2) As referêncías feitas no presente contrato a normas legais ou regulamentares

devem também ser entendidas como referências às normas que âs substituam ou

modifiquem.
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Gláusula 40.4

Resolução de litfgios

1) As partes poderäo acordar a constituição de um mecanismo de mediação, pontual

ou permanente, nos termos da Lei n.o 29/2013, de 19 de abril, recorrendo a

pessoas ou entidades de reconhecido know-how, independência e idoneidade,

escolhidas por mútuo acordo entre as Partes, com vista à resoluçäo amigável de

eventuais litígios que surjam em matériá de interpretaçåo, integraçåo, validade ou

execução do Contrato,

2) Na falta de acordo entre as Partes relativo ao mecanismo previsto no núme¡o

anterior, quaisquer litig¡os retativos, designadamente, à interpretaçäo, execuçäo,

incumprimento, invalidade, resolução ou redução do Contrato såo dirîmidos por

tribunai arbitral, devendo, nesse câso, ser observadas as seguintes regras:

a) Sem prejuízo do disposto na presente Cláusula, a arbitragem respeita as

regras processuais propostas pelos árbitros.

b) O Tribunal Arbitral tem sede no Funchal é composto por três årbitros e

decorrerá em língua portuguesa.

c) A 1.â Outorgante designa um árbitro, a 2.4 Outorgânte designa um outro

árbitro e o terceiÍo, que preside, ê cooptado peLos dois designados,

d) A Parte que decída submeter determinado litígio a tribunal arbitral identifica

o objeto do mesmo e designa de imediato o árbitro da sua nomeaçåo no

requerimento de constituìçäo do tribunal arbitral que dirija à oulra Parte,

através de carta registada com aviso de receção, ou por protocolo, devendo

esta, no prazo de 20 (vinte) dias a contar da receção daquele requerimento,

designar o árbitro da sua nomeaçåo.

e) Os árbitros designados nos termos do número anterior designam o terceiro

árbitro do tribunat no prazo de 20 (vinte) dias a contar da designaçäo do

segundo årbitro.

Ð No caso de alguma das Pa¡1es nåo designar árbitro ou no caso de os

árbitros designados pelas partes näo acordarem na escolha do árbitro'

presidente, deve esse ser designado nos terrnos da Lei n,a 63/2011, de 14

de dezembro, que aprovâ a Lei da Arbitragem Voluntária'
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g) o tríbunal arbitral cons¡dera-se constituido na datå em que o terce¡ro árbitro

aceitar a sua nomeação e a comunicar a ambas as Partes'

h) No prazo de 15 (quinze) dias apÓs a constituição do tribunal arbitral, deve

seraprovadoumRegulamentodeArbìtragemqueobserveasdisposiçöes

da presente Ctáusuta, sendo o rnesmo, de imediato, notificädo às Partes,

3) O tribunal arbitral decide segundo o direito constituido e da sua decisão näo cabe

recurso.

4) As decisÕes do tribunal arbitral devem ser proferidaS no prazo rnáximo de 1 (um)

ano â contar da data de constituiçåo do tribunal arbitral, configuram decisäo final

de arbitragem relativamente às rnatérias em causa e incluem a fixaçäo das custas

do processo e a forma da sua repartiçäo entre as Partes'

5) A submissäo de qualquer questão a arbitragem näo exonera as Partes do pontual

e atempado cumprimento das disposições do Contrato, rìem exgnera a 2'a

Outorgante do cumprimento das determinaçöes do 1'a Outorgante que, no Seu

âmbito, lhe sejam comunicadas, mesmo que posteriormente ao pedido de

constituição do tribunaf arbitral, nem pÊrmite ou justifica qualquer interrupçåo do

normal desenvolvimento das ativídades e serviços integrados no Contrato'

Cláusula 41.ã

Entrada em vigor

1) o presente contrato entra em vigor no dia da sua assinatura.

2) A produçäo de efeitos do Contrato encontra'se dependente da obtenção de visto

do Tribunal de Contas, ou de declaráçåO de conformidade, ou, ainda, da emissão,

por este tribunal, de uma déclaraçåo atestando nåo ser necessária a obte'nçåó iie'
L(-

visto- .,' q

3) o Contrato começa " 
pr.u'rri, efeitos no d¡a útil seguinte ao dia em que a,1''

outorgante comunique, por escrito, â 2,u outorgante, que se vertficeu'a'+ohðiÇåo

enunciada no núrnero anteripr.os quais são reportados a 1 de janeiro de'?o16'
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Feito em três exemplares originais, fìcando dois na posse da Regiäo Autónoma "da

Madeira e urn na posse da2,'Outorgante.

$. "Å
Funchal, aos 30 de Dezembro de 2016 -r"l I II! t)

) (t ¿lrl
I

n 't 3 FE'/. 2û1i

Ëm representaçåo da

': ',: 
-Região Autónoma da Madeira

O Secretário Regional das Finanças

Em representaçäo da

2.4 Outorgante

andro Marcelino Gonçalves

Gonçalves

Cláudia Patríc rigues Pereira do

Couto Cardoso

Pública

Teixeþ Gonçalúes

I

,r :- t,/¡FÌ

da ."r#,'

António o Jesus

sERVIÇO Do v¡sTo
EMSLUMHNTSj' P.EVIDOS

. PARA O COFRE DA SËCÇÃO REGIONAL

DO T DE CONTAS DA MADfIRA: ".

i,
',t :i

t 8 lrÂß. ?ûlt
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ANEXO I

REDE DE TÍTULOS DE CONCESSAO RTA

DESIGNAçÄOCARREIRA
'I
t

Linha Eco00

Ponta das Laranjeitas (Linha verde)
01

Ponta da Cruz (Linha verde)02

Lobada/Pizo via 3. Martinho)03

Amparo Linha verde04

Travessa do Pomar07

Sta Quitéria (via Baneiros)
OB

Madeira ShoPPi$ta QuitériaOBA

Courelas09

10

Chamorra {Barreira}10A

Trapiche11

Jamboto (via Hosþitat)12

Jamboto (via Vivtä1.)

Alamos14

Älamos15

Galeåo158

Pinheiro das Voltas (via CAM do Pilar)16

Lombo segundo17

Levada da rra
19

Corujeira deMonte20

daMonte21

Babosas22

Livramento (via.)1

aio Verde24

Levada de $ta Luzla26

Caminho de Ferro
27

D. Joäo2B

Curral Romeiros29

Jardim Botânico3'l
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CARREIRA DESTGNAçÃO

314 Teleférico Jârdim Botânico
,,.
¿L Rochinha

t4JJ Balancal (via Bairro Sta Maria)

34 Canto do Muro

36 Palheiro Ferreiro (via Ribeiro da Quinta)

36A Palheiro Ferreiro

37 Pinheirinho (via Palheiro Feneiro)

3B Cancela

?0 Montanha

40 Quínla da Rocha

42 Alegria

43 Praia da Formosa/Ronreiras (via Sto António)

44 Nazaré (via Virtudes)

45 Nazaré (via Barreiros)

46 Ribeira Grande

47 Säo Joäo Latrão

4B Nazaré/Monte

49 Fundoa (via 31 de Janeiro)

49 Fundoa (via Universidade)

50 Viana/Lombo da Quinta (via Madeíra Shopping)

60 PrâÇa da Aulonomia/Fundoa

61 Lombada/Praça Autonomia

ô¿ Çancel a/Praç a Auto nomia

B2 São Tiago/D Joäo

83 Forum Madeira/São Martinho

90 CAM Trapiche/C VelhoiLMB Aguiares (Variante - LMB Aguiares)

90 CAM Trapiche/C Velho/LMB Aguiares (Variante - Curraf Velho)

90 CAM Trapiche/C Velho/LMB Aguiares (Variante - CAM Trapiche)

g2 Três Paus (via Courelas)

92 Três Paus (via Sta Quitéria)

93 Galeão / São Roque

94 Choupana / Caminho do ïerço
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ANEXO II

RECURSOS HUMANOS AFETOS AO ESTABËLËCIMENTO

4F

Cate goria Profissional
Data de

Nagcimento
Data de

Adrnissão

Total da
retríbulção

2015

23,75l"Valor
Tributado

Totaf
retribuiçäo +

encargos
2015

1 DIR 1 954-09"23 1 987-0 1 -0 I 57 441,A2 €. 13 383,36 € 70 824 38 €

2 D 1960-02-03 1 985-1 0-01 57 46ô,02 € 13 383,36 € 70 849,38 €

UPER '1977-01-06 2006-1 0-02 33 921 ,86 € 7 841,50 € 41 763,36 €

4 ENG o 1957-04-22 1 987-09-01 57 425,18 € 13 383,16 € 70 808.34 €

- DIVI 1 964-07-29 1 988-01 -04 57 471,O2€. 13 383,36 € 70 854,38 €

6 NG 1 S81-01 -09 2006-'12-01 19 421,12 €. 4 358,17 € 23 775,29 Q.

7 ËN 1 982-03-03 2006-08-0f 1S 230,23 € 4 358,17 € 23 588.40 €

o 1S61-1 1-28 1 998-01 -1 e 57 485,1 I € 13 383,16 € 70 868,34 €

s TECNICO PERI 1572-12-22 2000-1 2-01 43 250,20 € 10 002,36 € 53 252,56 q

10 .SUPER. NG 1971-12-23 2004-03-01 40 113,79 € I 285,96 € 49 399,75 €

tt AO CONÏTE 1 S77-05-23 2006-04-01 26 221,45 Ê. 5 963,96 € 32 185,41 €

12 CH .D 1958-09-03 1 986-02-01 57 48S,02 € 13 383.36 € 70 869,38 €

13 GÊST.I r 975-0e-08 2008-1 1 -03 11 828,70 € 2 61 1,00 € 14 439,70 €

14 196 1 -07-23 1 981 -07-1 5 26 194,09 € 5 635,94 € 31 S30,03 €

15 IG 1 958-03-1 2 1981 -01 -12 13 662,75 € 3 152,75 € 1ô S15,50 €

16 EIVIP 1 1 966^01 -03 1 988-01 -06 18 969,55 € 4 177,01 €. 23 146,56 €

17 MP t 1962-11-23 1985-04-1 5 20 951.24 €. 3 978,76 € 24 930,00 €

1B Àn 1 966-06-08 1988-01-04 21 206,56 € 4 771,74 e 25 978,30 €

1g EMP 1 1 969-05-04 1 988-1 1 -07 19 208,60 € 4 279,28 E 23 487,88 €

20 1 Ë 1955-11-22 1 9BB-12-02 25 263.43 € 5 729,25 € 30 992,68 €

21 ESCRITO 1965-02-24 19û9-09-04 16 872.63 € 3 745,90 € 20 618,ô2 €

22 Rlrô.1¡c 1 970-09-01 I 990-03-05 18 271,88 ç. 4 072.38 € 22344.26€

23 P.ESC ¡CLASSÉ 1 970-04-1 0 1 992-01-02 18 912,29 E 4 230,41 Ê 23 142,70 €

24 1962-08-24 1 993"01 -02 17 626,77 e 3 888.87 € 21 515.64 €

25 1 968-04-1 0 1 9S3-01 -02 16 065 56 € 3 311,09 € 19 376.65 €

26 lACLASSE 196S-09-16 1 SS3-01 -02 16 280.30 € 3 573,13 € 19 853,43 €

'1973-03-05 1 996-04-01 17 239,31 € 3 466,46 € 20 705,77 €
27 ESCRI
na 1"C 1974-03-28 1 995-02-01 l7 069,63 € 3 465,27 € 20 €

?9 E Rlïo E 1574-12-02 1 998-01-01 14 583,17 € 31 € 17 I €

30 NHEIRO 1971-10-17 1 999-08-02 31 702.10 € 7 2ô6.81 € 38 968,9t1 €

31 R 1 967-04-25 2000-01-03 14?:62-,928 3 088,90 € 351 €

32 EMP 1 1 977-01-19 1998-06-01 16 571,25 € 3 681,54 € 20 252,79 €.

SËËMP 1979-04-30 2001-06-01 11 021.43 C 2 350,94 € 13 37237 q

34 EMP

G

1 976-05-03 2002-03-1 1 11 376.87 €

14 807,5s €
2 402 7€
3 256,73 €

13 34€
18 064,28 €

?Ê

36 TECT

TEG UP

I S85-09-25 2008-12-0'1 15 393.25 € 3 3S1,08 € 18 784,33 €
17 538,76 €

3B EMP lro 1977-11-t1 2009-06-01 I 625,68 € 2 018,91 € 11 644,5S €
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Categoria Prof issional
Ðata de

Nascimento
Data de

Adrnissão

Total da
retribuição

201 5

15 976,11 €

23,75"/" Yalor
Tributado

Totâl
retribuição +

encârgos
201 5

39 MFCANICÔ 1" 1 965-0 1 ,06 1980-03-03 3 528,32 € 19 504.43 €

40 MECANIOO 1I 1 9ô0-1 0-2 1 1 975-03-01 19 681.21 € 4 413,03 € 24 094,24 €

41 MECANICO 1U 1970-05-1 1 1984-08-01 17 727,85 € 3 952.67 € 21 680.52 €

42 MñCANICQ 1" 1 966-02-28 1S82-07-01 7 065.75 € 1 32880€ 839455€
43 MECANICO 1" I 95S-03-05 1 981 -08-01 15 088,38 € 3 317,49 € 18 405 87 €

A4 MECANICO 1A 1967-O1-27 1987-01-0',l 16 573.99 € 3 595,88 € 20 16S.87 €

45 MECANICO 1â 1 963-04-1 I 1S81-07-13 17 787.12 € 3 701,38 € 21 488,50 €

46 MECANICO 1A 1 958-04-20 1972-10^17 20 644 61 € 4 640,65 € 25 285,26 €

47 MECANICO 1å 1 959-03-1 6 1 973-05-10 1167495€ 2 56S.73 € 14 244.68 Ê

4B MECANICO 1â 1970-02-20 1 985-03-1 1 1 5 107.28 € 3 324,35 € 18 431,63 €

49 MËCANICO 1A I 96s-07-29 1 980-08-01 14 424,61€ 3 017.74 € 17 442.35 €

s0 MECANICO 1û 1 966-0 1 -2 1 1981-06-01 13 085,87 € 2 888.20 € 15 974,O7 C

51 MECANICO 1T 1 972-CI8-1 0 1 987-0 1 -1 5 16 727 .57 € 3 535.26 € 20262,83 €

^, MËCANICO 1â 1 972-06-05 1 987-01 -1 I 17 127,41 Ê 3 543.19 € 20 670.60 €

53 MECANICO 1T '1971-02-03 1587-01-27 18 477,83 € 3 921.12 € 22 3S8.S5 €

54 MECANICO f A 1972-04-26 1 987-07-06 16 126,95 € 3 350,23 € 1S 477.18 C

55 MECANICO 1A 1 973-1 2-1 0 1987-12-10 '18 596,33 € 3 974,79 €. 22 571.12 €

56 MECANICO 1A 1 970"03"03 1 987-1 1-05 17 684.66 € 3 745.29 € 21 429.95 €

57 MECANICO 1â 1572-12-07 1 9BS-1 2-04 18 397.79 € 3 880,69 € 22 278,48 €

5B MECANICO 1A 1 966-05-16 1 989-1 2-04 14 785,97 € 3 209,67 € 17 995,64 €

59 MECANÍCO 1A 1974-07-09 1993-01 -02 15 951.84 € 3 515,91 € 19 467,75 €
60 MËCANICO 1A 1983-12-07 2001 -1 0-01 13 023,84 € 2 78S,30 € 15 813,14 €

ot MÊ.cANtco 1a 1 983-04-25 2001 -10-01 13 991.52 € 2S8635€ 16 977,87 €

62 MECANICO,lû 1 S83-05-22 2001.10-01 13 420,13 € 2861S7€ 16 282.10 €

63 tvlËcANtco 1' r 979-02-03 2001-1 0-01 12 '194.98 € 2 619,88 € 14 814.86 €

64 MECANICÕ 1å 1 982-1 2-01 2001 -1 0-01 14165,82€ 3 021,50 € 17 187.32 €
65 MECANICO 1O 1982-11-22 2001 -1 0-0 1 12 081,17 € 2 604.46 € 14 685.63 €

66 MECANICO 2' 1 984-04.20 2003-09-01 11 850,14 € 2 4ö2.99 € 14 313,13 €

67 CARP.ESTRUT- 2Ê 1986-û1-û1 ?003-1 1 -03 12 087,50 € 2 742.29 € 14 829.79 €
6ß l\4ECANTCO 2â 1987-02-t1 2003-1'l-03 11 569,44 € 2 467,07 € 14 036.51 €

69 MECANICO 2T 1986-'10-02 2003-1 1-03 I323,79 € 2 01 1,33 € 11 335,12 €

BAÏE CHAPAS 1A 1979-01-27 2A07-07-02 14 486,28 € 3 174.49 € l7 660.77 €

71 SERRAL.CIVIL 1â 1976-06-21 2007-11-02 15 1 19,83 € 3 327.33 € 18 447,16 €
72 BATE CHAPAS 38 1986-01-27 2007-11-02 10 854.26 € 2 314.26 € 13 168 52 €

73 BATË CHAFAS 3O 1 986-04-1 4 2007-12-02 '10 854.09 € 2 31 1,84 € 13 165,93 €

t+ BATE CHAPAS 3A 1 S90-01 -30 2008.02-01 10 986.65 € 2482,26 €, 13 468.91 €
75 PINTÔR f T 1970-07-24 1 984-08-01 13 788.65 € 3 018,30 € 16 806,95 €

76 SERRAL.CIVIL 1A 1 969-06-24 t 986-08-07 14 803,46 € 3 245.70 € f I 049.16 €
77 BATE CHAPAS 1ô 1 950-1 2-05 1977 -01-24 18 842,23 e 4 212,89 € 23 054.82 €

7B SÊRRAL.CIVIL 1ô 1 965-08-20 1S80.07-01 15 782,65 € 3 481,19 € 1g 263.84 €
1A SERRAL,CIVIL 1Ê 1 969-09-04 1 S87-1 1-30 15 783,86 € 3 508,79 € 19 292.65 €

BO BATE CHAPAS'1 8 1 963-1 1-18 1 981 -01-12 '14 948,05 € 3 282.02 € 18 230,07 €

B1 BATE CHAPAS 18 1 970-10-19 1 986-02-01 12 807,82 € 2 781,79 € 15 58S.61 €
82 MECANICO 1å '1s66-07-18 1S8't-01-2ô 15 712,00 Q 3 279.40 € 18 99'l ,40 €
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M
â 1974-02-25 1 990-09-17 18 363,62 € 3 810,ô5 € 22174,27 ç.

84 MECANICO 1O 1968-12-11 1984-07-01 17 493.05 € 3 744,28 €, 21 237.33 €

B5 L 1û 1972-12-22 1988-07-1 1 15 594,06 € 3 44?,33 €. 19 036.39 €

B6 ERRA a 1S65.1 2-09 2004-09-06 12 26A.24 €, 2 649.36 € 14 909,56 €

B7 PINTOR 1¡ 1 966.01-05 1998-08-17 16 555,36 € 3 669,46 € 20 224,82 Q

P t 1 980-09-08 2005-10-17 12 443,44 Ê 2 6S4,06 € 15 137,50 €

PINTÔR 1T 1 979,03-23 2000-08-01 14 366,85 € 3 062.77 € 17 429.62€

PINTO 1 985-03-09 20Q2'11-04 11 ê38,71 € 2 470,39 € 14 109.10 €

91 R 1986-06-'18 2005-03-07 11 621,98 € 2 478.78 Q 14 100,76 €

92 1 986-1 1 -26 2005-1 2-02 10 720,72 €, 2 278,98 € 12 999,70 €

1971-01-1 3 1 S87-02-05 21 068.90 € 4 405.59 € 25 474.49 Q"

94 M 1 967.03-10 1 983-05-03 19 168,05 € 4113,31 € 23 28f ,36 €

95 VADOR 1 961-03-07 I S82-1 0-01 11 737,94 €. 2 484.60 € 14222,54 €.

96 LAVADOR 1 956-0 1 -1 3 1 978-09-1 4 11 949,17 € 2 576,07 € 14 525,84 E

97 1 955-08-1 4 1 S79-02-09 t 1 950,97 € 2 497 €. 14

SB ICIAL '1970-05-06 1 984-08-09 17 737,54 €. 3 712,90 €. 21450,44 q
1S65-03-08 1 S7g-07-12 1 642,49 € 140,13 € 1782,62Q.

100 CHEFE SECCÃO.SPR 1959-01-',I1 1987-02-02 24 402,75 Ê 5 462.76 € ¡ 2S 865,51 €

101 ËLECTR.AUT.OFICIAL 1 976-08-25 1S91-09-16 20 562.12 €, 4 431.67 € 24 993.79 €

102 1983-12-29 2001 -08-01 15 028,63 € 3 133,26 € 18 161,89 €

103 ELËCTR.GER.OFICIAL 1971-02-10 2003-1 1 -03 17 163,34 € 3 747,36 € 20 910,70 €

BRIFI 1 960-09-07 1 978-1 0-1 6 13 238,42 €, 2 867.45 €, 16 105,87 €

105 LUBRIFICADOR 1962-04¿0 1 982-08-14 17 112,72 € 3 518,60 € 20 631,32 €

Itto MONTADOR PNEUS 1 962-05-1 0 1 985-02-20 10 544,11 €. 2 ?47,72 €, 12 791,83 €

107 1966-02-27 1 991 -02-01 12 402.28 €. 2 67e.s4 € 15 081.82 €

1â 1371-0',1.02 1 S87-02-23 15 932,08 € 3 517,86 € 19 449,94 €

109
a 1 S60-06-24 1 SS0-06-04 16 99?,89 € 3 770,99 € 20 763,88 €

110 Ë MAT 1 S62-1 0-20 1981-01-21 14 508.35 € 3 179.73 € 17 688.08 €

111 SERVENTË 1 952-1 2-06 1 968-02-0 1 11 793.81 € 2 535.02 € 14 328,83 €

112 ENCARRËG.ARMAZ. 1 967-1 0-1 1 1SB7-01-0',l 21 908,56 € 4 s59.26 € 26 46'1.82€.

113 AJU FIEL 1 964.04-20 1 987-01-1 0 13 400,39 € 2 920,15 € 16 320,54 €

114 DANl 1 961-08-26 1 988-05-02 13 167,09 € 2 861.18 € 16 028.27 E

115 CHEFË 1S63-03-',10 1 SB5-09-01 22 038.55 € 4 969,34 € 27 007.89 €

116 1 968-06-17 1990-08-01 14 205,00 € 2799,67 €. fi 0a4,67 e

117 R+ 1967-04-06 1 SB7-07-02 15 599,75 € 3 227,07 €. 18 826.82 €

118 1966-04-24 1SS0-1 1-05 16 467,88 € 3 170,93 € 19 638,81 €

1'lg AJUD.ËIEL ARMAZEM 1 969-01-22 1998-04-01 14 761,66 € 3 1 15,61 € 17 877,27 €,

120 1 909-07-22 1 999-06-01 14 437,70 €. 3 161,76 € 17 554.48 E

121 1t 1 S70-02-26 1 987"03-02 14 833,39 € 3 253,36 € 1B 086,75 €

1 CARP.ESTRUT.l¡ 1972-01-26 't987-1 1-30 14 445,82 Ê 3 162,50 € 17 608,32 €

123 ¡D 1 960-1 0-04 1 980-1 0-01 13 843,80 € 2 994,02 € 10 837,82 €

124 HEFË I Ss2-1 0-08 1 S70-1 0.02 17 221,96 ê' 3 839.65 € 21 061.6',1 €

125 ïco 1 956,09-1 S 1 e74-03-06 13 459,44 €. 2 538.27 € 15 997,71 €

126 8t {s65-04-20 1982-08-05 16 250,66 € 3 095,78 € 1S 346,44 €
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12t AJUD.FIEL ARMAZEM I 964-06-03 1 SB3-02-01 16 503 06 € 3 171.25 € 19 674.31 €

128 CONTROL.EILHET. 1982-07-09 2000-03-01 11 676,35 C 2 353.70 € 14 030,05 €

129 CONTROL.BILHET. 1 S78-1 1-06 2000-03-01 11 455,47 €. 2 359,44 € 13 818.01 €

130 1974-07-20 2000-03-01 11 666,45 € 2 373.42 €. 14 039,87 €

tJ I CONTR-BILHE-E DËTRAF 1576-01-22 2001-01-01 12 586.99 € 2 745,53 €. 15 336.52 €

132 CONTR-BJLHE.Ë DETRAF 1977-01-19 2001 -01-01 11 320,23 €. 2 357.51 € 13 677,74 Ê

133 CONTR-8ILHÊ-E DETRAF 1 978-01 -1 5 2001 -01-01 12751,17 Ê 2738,47 €, 15 529,64 €

134 CONTR-8ILHE-E DETRAF 1 978-07-07 2001-0'1-01 11 620,99 € 2 365.17 € 13 986.16 €

135 CONTR-BILHE.E DETRAF 1982-t7"24 2002-12-16 13 639,82 € 2 882,13 € 16 521.95 €

136 CÔNTR-BILHE-É DÉTRAF 1980-07-1 5 2002-12-16 9725.87 € 2 060.04 € 11 789.71 €

137 CONTR^BILHE-E DETRAF 1 979-04-1 I 20Q2-12-16 10 960,39 € 2 294,59 € '13 254 S8 €

138 CON-TR.BILHE.E DETRAF 1981^1 1 -1 0 2002.12-16 I276,83 € 1 990,16 € 11 266,99 €

139 CONTR-BILHÊ.8 DETRAF I 979-01 -02 2002-12-16 13 720.09 € 2 891,83 € 16 6'1 1.92 €

140 MOTORISTA 1 954-04-25 1984-01-01 1B 095,57 € 3 534.36 € 21 629.S3 €

141 MOTORISTA 1 954-01.1 4 1 982-1 0-1 I 17 996.27 ç. 368700€ 21683.27 €.

142 MOTORISTA ILAV.} 1952-11-12 1S82-'11-0',| 17 524,61 €. 3 846,72 € 21 371.33 €

143 MOTORISTA (LAV,) 1 952-12-28 1SB4-Ð2-24 14 418,10 € 3 214,11 € 17 632,21ç.

144 MÔTORISTA 1 961 -1 1-06 1 986-02-20 '18 670.99 € 3 779,60 € 22 450.55 ç,

145 MOTORISTA 1es8-03-06 1 985-06-01 17 957,09 € 3 735,28 € 21 692,37 €

146 N¡OTORISÏA '1s60-09-23 '1985-04-16 16 737,99 € 3 65S.'t9 € 20 397.'18 €
147 MOTORISTA 1 960-07-20 I 986-03-0 1 22 032.66 €. 4 I 13,10 € 26 145,76 €

148 MOTORISTA 1955-01-25 1 980-09-01 21 244.23 Q. 3 993.48 € 25237 71 €.

149 MOTÕRISTA 1 953-08-01 1 970-09-28 21 058.55 € 4 CI09,29 € 25 0ô7 84 €
150 MOTORISTA 1960-12-21 I 99û-07-1 6 17 664,89 € 3 833.13 € 21 498.02 €

151 MOTÔRISTA 1 96 1 -1 2-20 1987-02-02 16 757,55 € 3 674,01 € 20 431 56 €

152 MOTORISTA 1 e62-03-30 1 987-08-1 7 17 383,86 € 3 803.98 € 21 187,84 Q

153 MOTORISTA (LAV.I '1964.02-07 1 996-03-01 15 053,82 € 3 336.59 € 18 390 41 €

154 MOTORISTA 1 962-1 0-02 1987-1 1-23 18 561.39 € 3 935.99 € 22 497,38 €.

155 iI¡OTORISTA 1 954-08-02 1987-11-23 18 316,03 € 3 811.69 € 22 127,72 €.

156 MOTORISTA 1 964-06.26 1 988-01 .04 15 372.04 E 3 339,96 € '18 712 00 €

157 MÔTORISTA 1 96 1 -06-28 1988-01 -04 18 116,7ô € 3 687,80 € 21 804 56 €

158 MOTORISTA 1 953-03-.10 1988-01 -04 I ?67,45 € 158.59 € 1 52604€
159 MOTORISTA I 960-06-02 1988^01-07 12 031,51 € 2 541.67 € 14 573.18 €

{60 MOTORISTA 1 960-06-26 1 988-0 1 -1 B 18 048,69 € 3 817,74 ç. 2'l 866.43 €

161 MOTORISTA 1 959-12-0ô I 988-04-1 I 18 472,99 €. 3 606.33 € 22 079.32 C

162 MOTORISTA '1964-01-20 1 988-04-1 B 1ô 717.66 € 3 654,63 € 2A 37229 €.

163 MOTORISTA 1962-11-02 1 S88-04-1 I 16 716,36 € 3 655.07 € 20 371,43e
164 MOTORISfA 1S62-07-1',r 1 988-05-03 17 930,76 € 3 762,87 € 21 693.63 €

165 MOTORISTA 1964-05"05 1988-07-1 1 16 930,79 € 3 674,89 € 20 605,68 €

166 MOTORISÏA {LAV.) 1 965-06-04 1 988-07-1 1 17 138,05 € 3 805,94 € 20 943,99 €

167 MOTORISTA 1 957.01 -1 1 1 988-07-1 1 17 123,14 €. 3706.42€. 20 829,56 €

168 MOTORISTA 1 963-07-1 5 1 988-07-1 1 17 009.37 € 3 559,34 € 20 568,71 €

163 MOTORISTA I 964-06"1 1 1 988-1 1 -1 4 15 555,37 € 3 428.75 € '18 984,12 €'

170 MOTÕRISTA 1 958-04-30 1 S89-04-03 15 689,25 € 3 531.93 € 19 221.18 €

47



fh,uoou,uno,no
dn Mndeir¿

A
HORÁR¡OS
ÞQ FUHCHAL

rrÀNs¡oRrÊ! PÙtLlcos' J'.\'

ñ
\

Catego ria Profiss ional
Data de

Nâscimcnto
Oata de

Admis$äo

Total da
retribuíção

201ö

23,7 íoh Valor
Tributado

fotal
retrlbuiç¡io +

encargqs
201 5

171 1 966-1 I -28 I 98S-04-24 16 630,22 € 3 606.53 € 20 236.75 €.

172 1 965-09-1 2 1 989-06-26 16 448,64 € 3 591,74 €', 20 04Û,38 €

173 1 966-1 0-01 1e92-05-18 17 562,55 € 3 751,87 € 21314,42€.

174 1 966-04-14 1 989-1 1 -08 17 211,35 € 3 764,38 € 20 975.73 €

175 A 1 964-08-02 1 989-12-04 17 739,38 € 3 603,87 € 21 343,25 Q

176 MO A 1 964-1 0-08 I SS0-1 0-0 1 '16 871,61 € 3 683.51 € 20 555,12 €

177 A 1 968-04-12 1 990-10-1 1 1B 156,64 € 3 640,19 € 21 796,83 €

f7B 1 968-1 2-08 1 990"10-1 1 17 676.26 € 3 691.91 € 21 368,.l7 €

179 1 965-05-31 1 S9'1 -01-02 14 460,97 €. 3 '155,13 € 17 616,10 €

1
1 S63-12-26 19S1"01-02 1B 338,97 € 3 886,01 € 22224,98e

181 ISTA 1 968-1 Û-30 1 991 -03-04 17 098,32 € 3 715,02 € 20 813,34 €

182 M 1 965-01 -07 1 991-08-1 g 16 320.66 € 3 474,06 € 19794.72 ç

183 1963,03-29 1 S91-08-22 13 182.95 € 2 867.36 € 16 050,31 €

1 969-12-1 3 1991-1 1-1 1 I ?94,25 Ë 1 821J2e 10 1 15,37 €

185 1AMOTO 1 969-07-26 1S91 .1 1 .1 1 16 45S,87 € 3 561,67 € 20 021,54 €

'186 RISTA 1 969-06-1 0 1 992-03-01 16 951,27 € 3 711,10 € 20 662,37 €

187 1 969-04-21 1 993-01-01 17 563,63 € 3 824.40 € 21 388,03 €

1BB 1 962-10-1 I 1 992-09-1 4 I469,34 € 1 892.29 e 10 361,63 €

189 M 1 970-03-1 I 1992-11^14 17 068,50 € 3742,27 e I 20 810,77 €

190 MOTORISTA I 970-05-1 5 1992-'l 1-28 16 206,31 € 3 540,21 € 19 746,52C

191 A 'r970.05-28 1 992-1 1 -28 '16 107,29 € 3 499.59 € ¡ 1S 606,S8 €

192 I 970-09-29 1992-1 1-28 17 421.74 €. 3 727,43 € 21 145,17 Ê.

193 RISTA 1 S67-08-03 1 ee3-02-1 3 13 434,70 € 3 047,87 € 16 482,57 e

194 1 966-1 1 -23 '1e93-02-27 17 363,08 € 3 778,40 €. 21 141,48 ê

195 1 969-06-05 1993-02-27 17 897,39 € 3 880,01 € 21 777,40 €.

.f ôA M 1 969-04-27 1 S93-02.27 18 784,40 € 3 758.50 € 22 54?,90 Ê.

1S7 MOTORI 1 968-10-04 1 393-05-29 17 329,01 € 3 755j2 €. 21 084,13 €

198 TA 1966-04-25 2004-03-1 3 17 099,40 € 3 474,26€. 20 573,Êq €

MOÏORISTA 1971-08-2S 1 993-05-29 2A ß3,77 €. 4 507,30 € 24 701.07 €

M 1571-09-26 1 es3-05-29 f 6 457.31 € 3 524,31 € 19 981,62 €

201 1 S71 -07-06 1SS4-01 -01 17 709,88 € 3 751,99 € 21461,87 €,

702
'1965-01-03 1S94-01-01 17 936,17 € 3 841,05 € 21 777,?26.

2CJ3 19ô3-12-22 1 994-01-01 19 622,8s € 3 875,98 € 23 498,83 €

1 966-01-25 1 S94-01-01 15 088,76 € 3 215,83 € 18 304,59 €

M 1 968-04"21 1994-06-10 1B 814,81 € 3 759,85 € 22 574,66 €

206 MOTORISTA 1 969-04-24 1 994-09-03 10 920,34 € 215896€ 13 079,30 €

1971-07-27 1 S94-1 0-01 15 573,7? E 3 395,44 € 18 369,16€

1 965-08-02 1 994-1 0-01 17701,06€ 3 728,61 € 21 429,67 e

20s A 1 970.1 0-03 1 994-1 0-01 16 281,93 € 3 518.04 € 1e 799.97 €

214 1969"02-22 1 994-10-01 23 672,41 €. 4 828,15 € 28 500,56 €

211 1 903-07-1 3 1994-1 0-01 20 057,09 € 3 995.52 € 24 052,61 €

212 1 963.04-1 5 1 9S4-1 0-01 1ô 121,93 € 3 475,22 €. 19 601,15€

A 1S71-03.08 1995-04-01 fi 329,A2C 3 843,70 € 21172,"12€.

214 MOTORISTA 1966-09-24 1995-04-01 16 430,60 € 3 674,53 € 20 105,13 €
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¡rtË MOTORISTA 1 S73-05-20 1 995-04-01 19 269.18 € 3 968.12 € 23 237.30 €

216 MÕÏORISTA 1972-11-16 1 995-04-0 1 16 443.96 € 3 570,46 € z0 014,42 €.

217 MOTORISTA 1972-04-10 2004-06-10 16 591,18 € 3 521.21 €. 20 1 12.39 €
218 MOTORISTA 1571-O2-12 1995-04-01 17 505,95 € 3 745,30 € 21 251,25 €
?10 MOTORISTA 1971-12-31 1 995-04-08 16 787,93 € 3 671.69 € 20 459.62 €
220 I\4OTORISTA 1971-03-05 1 995.04.22 16 992,79 € 3 650,29 € 20 643 08 €
221 MOTORISTA 1 968-1 1.30 1 995-07.08 14 962,01 € 3 215.78 € 18177,79 €
222 MOTORISTA 1 970.08-1 0 1 995-07-08 16 452,17 € 3 570.'t0 6 20 022,27 €.

223 MOTORISTA 1 965-02-1 B 1995.07-08 16 924,94 € 3 666.47 € 20 591.4't €
224 MOÏORISTA 1 970-04.1 I 1995-07-08 16 847,53 € 3 653,76 € 20 501.29 €

MOÏORISTA 1974-03-27 1 996-04-01 15 765.54 € 3 4'13,34 € 19'178.88 €
226 MOTORISTA IL,AV.) 1971-02-27 1 996-05-01 12 300,49 € 2 722.40 Ê. 15 022,89 €
227 MOTORISTA 1974-02-07 1 596.05-01 16 356.46 € 3 647.40 € 20 603.86 €
228 MOÏORISTA 1 973-01-30 1 996-05-01 16 562 68 €' 3 609.11 € 20 171,79 €.

229 MOTORISTA 1968-'12-23 1996-12-21 18 443.52 €' 3 773,40 € 22 216.52 ç.

2'30 MOTORÍSTA 1 972-03-1 5 1996-12-21 16 767.66 € 3 393.31 € 20 160,97 €
231 MOTORISTA ß72.A9-22 I 996-1 2-21 15 871,35 € 3 448,88 € 19 320.23 €

MOTORISTA 1972-04-18 1 997-01 -1 1 15 323.18 € 3 362.85 € 1B 686,03 €
MOÏORISTA 1 970-05,01 1 997-02-1 5 16 625,88 € 3 619,81 € 20 245.69 €

234 MOTORISTA 1971-12-15 1 997-02-1 5 19 581.92 € 3 613 94 € 23 135.86 €
235 MOTORISTA 1976-47-22 1997-02-22 17 663,43 € 3 700,48 € 21 363.91 €
1 -16 MOTORISTA 1 973-05-21 1997-02-22 17 922.41 €. 3 874.04 € 21 796.45 €
ta.7 MOTORISTA 1 974-1 2-1 6 1997-02-72 17 4Ð7,42 €. 3 743,53 € 21 150.95 €
238 MOTORfST,A I 973-1 0-01 I 997-04-05 14 516,29 € 3 075,6S € 17 591.98 €
t39 MOTORISTA 1S69-01-1 1 1 S97-05-01 1B 091,84 € 365213€ 21743.97 €.

240 MOTORISTA 1562-07-21 1997-05-01 1S 014.18 € 3 868.24 € 22 882,42 €.

?41 MOÏORISTA 1972-01-07 1997-05-01 17 464.51 € 3 825.82 € 21 290,33 €
242 AUXILIAR ÞE ESCRITÓRIO 1 97S-08-06 1 997-05-01 11 209.44 e 2 355,39 € 13 564.83 €
243 MOTORfSTA I 969-12-01 1 997-07-05 17 524.24 € 3 680,94 € 21 20518 e
244 MOTORISTA 1 972-1 1 -1 I 1 997-07-05 18 5S0.78 € 3 718.99 € 22309.77 €.

248 MOTORISTA 1 970-03-30 1 S97-07-0s 18 599.97 € 3 821.42€. 22 421.35 €.

246 MOÏORISTA 1 973-01 -0 1 19S7-07.05 17 628,93 € 3 81 1,19 € 2144tj2€.
247 MOTORISTA 1 971 -04-02 1 997-1 1 -29 18 317.84 € 3 758,58 € 22476.42€.
248 MOTORJSTA 1 971 -09-06 1 997-1 1-29 17 455,16 € 3 766,56 € 21 221,72 €.

249 MOÏORISTA I 97't -08-1 I 1997-11-2e 16 069.89 € 3 492.05 € 1S 561.94 €
250 MOTORISTA 1963-05-24 1 998-02-07 16 113,18 € 3 505.31 € 19 618,49 €
251 MOTORISTA 1974-11-18 1 998-02-07 16 784.43 € 3 621.17 €. 2û 305.60 €
252 MOTORISTA 1 S69-06-12 1 998-02.07 17 908,33 € 384056€ 21748.89 €.

253 MOÏOR¡STA 1 976-04-1 1 1 998-02-07 18 754.13 € 3 772.97 Ê. 22 527.10 €.

254 MOTORÌSTA 1 976-03-1 I 2001-06-20 15 467.56 € 3 279.95 € 18747.51€
255 MOTORISTA 1976-11-21 1998-05¿3 16 099,21 € 335042€ '19 44S.63 €
256 MOTORISTA 1976-05-30 1998-05-23 17 201.34 €. 3 602.31 € 20 803,65 €
257 MOTORISTA 1 974-08-1 4 1 998-05-23 16 794.14€ 3 629.20 € 20 423.34 â
258 MOTORISTA 1 975-06.07 1998-05-23 17 266,61ê 3 686.08 € 20 942.69 €
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1 999-0 1 -1 6 16 633.70 € 3 s29,01 € 201 71Ê
255 TOR

'1976-04-13

260 RISTA 1 974*02-1 ô 1SS9-01 -1 6 17 375,87 € 3 559.68 € 20 935,55 €

1 962-01 -29 1980-09-0'1 20 444,23 € 3 591,88 € 24 036,11 €

26? oro 1 972-03-31 19S9.04-02 17 93ô,55 € 3 696.31 € 21 632,86 €

263 M 1969.1',1-08 1 e99-07-01 16 269,53 € 3 562,53 € 19 832,06 €

264 1976-1 1-08 1999-07-01 12 049.12 Ê. 2 625.68 € l4 674,80 €

265 RI 1974-08"17 1 999-07-01 1ô 209,'14 € 3 558,81 € 19 767,95 €

266 1366-02^19 1984-01-13 14 075,10 € 3 088,71 € 17 '163,81 €

267 RISTA '1965-07-28 1S99-1 1¿0 17 016,60 € 3 642,88 € 2û 653.48 €

268 1 969-05^1 2 1S9S-1 1 -20 18 064,76 € 3 765.37 € 21 830,13€

26S I 976-08-02 19S9-1 1-20 17 978,92€. 3 6s7.73 € 21 636,65 €

270 MOTORISTA 1972-12-0s 2004-06-1 0 17 572,29 €. 3 781,53 € 21 353,82 €

271 M 1971-12-13 2000-01-29 16 350.46 € 3 477.55 c 19 828.01 €

272 STA 1 973-04-1 6 2005-1 2-1 I 16 553,98 € 3 500,28 € 20 054,26 €

nan 1 972-05-23 2000-02-1 2 19 886,55 € 3 824,28 € 23 710,81 €

274 A 1S76-06-16 2000-02-26 17 242,43 Ê. 3 402,81 € 20 645,24€

275 1975-03-0'l 2000-02-26 17 577,09 € 3 745,45 € 21 322,54 €-

27ß 1 968-01 -04 2000-02-26 17831.15€ 362878€ 21 459,93 €

277 1e78,07-21 2000-05-27 16 021,1S € 3 451,99 € 19 473,18 €

278 M 1975-09-06 ?000-05-27 15 763.24 €. 3 337,07 € 19 100,31 €

,?o RISTA 1 977-1 0-01 2000-05-27 17 077,86 € 3 556,53 € 20 634,39 €

280 MOTORISTA 1 978-03-1 5 2000-05-27 '17 030,49 € 3 535,99 € 20 ö66 48 €

281 MOTORISTA 't969-05-02 2000-08-1 I 18 671,74 e, 3 713,40 € 22 385,14 €

282 1974-04-05 2000-08-1 I 15 795,21 E 3 344,37 €. 19 143,58 €

283 1 972-09-30 2006-06-17 16 850 2',1 € 3 572,28 €, 2t 422,49 e

284 STA 'r970-06-14 2000-08-1 I 16 885,46 € 3 441,72 €. 20 327,18 €.

1975-12-'10 2000-08-1 I 16 251,19 € 3 477,85 e, 19 729,04 €

286 MOTORI 1 976-08-1 7 2000-08-1 I 16 537,70 € 3 328,43 € 19 860,13 €

oRl 1 S71-10-02 2000-1 1-01 17 280,52 €. 3 661.17 € 20 s41.69 €

2BB RIST 1975-01-29 2000-12-01 16 488,69 € 3 519,74 € 20 008,43 €

289 1 979-02-10 2001 -02-03 16 419.11 € 3 504,80 € 19 923,9'l €

294 1â 1 964-1 0-04 1982-01-16 19 843,57 € 4 397.17 € 24 240,74 €.

291 1 970-03-01 2001 -02-03 17 775,69 € 3 580,76 € 21 356.45 €

292 1 971 -06-1 0 2001 -02-03 17 833,13 € 3 651,00 € ?1484j3e

to'ì 1 978-07-1 0 200 1 -02-03 15 882.06 € 3 405,26 € 19287,32€

294 TA 1 S70-05-1 5 2001 -02-03 17 901,68 € 3 558,74 € 21460,42€.

295 1S59-07-30 1 980-0e-01 ß322,A7 €. 2 888,49 € 16 210,56 €

MOTORISÏA 1 970-09-30 2001 -04-07 19 469,65 € 3 888,12 € 23 357,77 ç.

257 1 S69-06-07 2005-05-01 16 453,21 € 3 493,68 € 19 946 89 €

298 RI 1S7B-11-20 2001-04^07 16 722,88 € 3 469,02 € 20191,90 €

299 ÕTOR 't980-01-17 2001 -05-19 16 831,46 € 3 45?,87 €. 20 284,33 €

MOTORISÏ 1975-Q1-22 2001-05-26 lB 352.34 € 3 754,34 € 22 106,68 €

301 R'STA 1967-06-1 3 200'1-05-2ô 17 409,93 € 3 822,58 € 21û32,il e

302 MOTORISTA 1 966-1 2-23 200'l-05-19 19 077,63 € 3 819,70 € 22897,33€.
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303 MOTORISTA 1955-12-25 1 98 1 -08-06 16 213.51 € 3 496,84 € 19 710,35 €

304 MOTORISTA 1 978-04-1 3 20t1-07-21 18 186,76 € 3 639,93 € 21 826.69 €

305 MÕTORISTA 1573-12-Q2 2001-t7-21 14 329.02 Ê. 3 009.40 € 17 338,42 €

306 MOTORISTA 1978-04-14 2001-07 -21 16 429,55 € 3 366,07 € 19 795,62 €

307 MOTORISTA 1 980-06-27 2A01-05-22 17 725.73 €. 3 640.4ã € 21 366.',18 €

308 MOTORISTA 1 S70-1 2-09 200 1 -09-22 16 188,28 € 3 314.43 € 19 502.71 €

30s MOTORISTA 1 980-02-03 2002-01 -05 '18 193,17 € 3 331,46 € 21 524,63 €

310 MOTORISTA 1979-12-23 2002-01-05 18 927.51 € 3 704.46 € 22 631,97 €

311 MOTORISTA 1 980-04-1 4 2002-01-05 17 Ð26.75 € 3 522,55 € 20 549,34 €

312 f\4oÏoRlSTA 1 966-10-06 2002-03-29 18 4s6.48 € 3 548.64 € 22 005.12 €

313 MOTORISTA 1 977.0S-1 3 2002"03-29 15 857,49 € 3 4S9.07 € 19 356.56 €

314 MÔTORISTA 1980-05-16 2A02-07-20 18 378,15 € 3 718,79 € 22 0S6,94 €

315 MÔTÔRISTA. 197A"12-16 2002-47-?0 10 214.64 € 2 203.18 € 12 417,82 €
316 MOTORISTA 1973-04-1 3 2002-12-t1 17 911.0',1 € 3 725,99 € 21 637.00 €

317 MOTORfSTA 1 97S-01 -26 2002-12-01 15 690.04 € s 345,42 C 1S 035.46 €

318 MOTORISTA 1973-02-20 2t02-12-21 17 854,65 € 3 692,54 € 21 547.19 €
319 MÕTÔRISTA ILAV.) 1980-08-29 201 0-05-08 13 837,73 € 3 071,52 € 16 S09.25 €

320 MOTORlSTA 1 966-03-04 2002-12-21 19 169.12 € 3 779.32 € 22 548.44 Ê.

321 MÔTORISTA 1 977-01 -04 2042-12-21 16 519,38 € 3 549,39 Ê 20 068,77 €

322 MOTORISTA 1 981 -05-1 e 2003-03-22 16 355,54 € 3 31 1,40 € 19 666.94 €
4aa MOTORISTA 1979-08-21 2003-03-22 16 890,82 € 3 s1S.56 € 20 410.38 €

324 MOTORISÏA 1 968-05-1 I 2003-03-22 18 647,01 € 3 660.04 € 22 307,05 €

325 lvroToRrsïA 1980-08-28 2003-03-22 1B 049,03 € 3 521,15 € 21 570.18 €

32Ê MOTORISTA 1 975-1 0-06 2003-03-22 13 092,13 € 2 761.20 € 15 853,33 €

32? MOTORISTA 1 977-01 -09 2003-07-1 I 17 174.94 € 3 60S.64 € 20 784.58 €

328 MOTORISTA 1979-08-08 2003-07-0s 17 290,31 € 3 660,93 € 2Ð 951.24 €
32S N¡OTORISÏA 1970-12-04 2003-07-05 17 628,21€. 3 701.17 € 21 329.38 €

330 MÔTORISTA 1977-10-12 2003-07-05 14 359.00 € 3 060,52 € 17 419.52 €

331 MÕTC}RISTA I 980-08-23 2003-07-05 tB 284.86 € 3 744.22 e 22 029.08 €

332 N¡OÏORISTA t s78-03-09 2003.07-1 S 18 867,65 € 3726.24 e 22 593.89 €

333 MOTORfSTA 1974-05^21 2003-07-1 I 15 361.74 € 3262,23 €. 19 223.97 €

334 MOTORISTA 1 978-05-1 I 20CI3-07-1 I 17 2ß,2A€. 356613€ 20 809,33 €
â2Ê MOTORISTA 1979-01-'10 2003-1 1 -01 14 751.06 € 3 089,19 € 17 840.25 €

JJr) MOTORISÏA 1S74-09-04 2Aæ-11-22 17 199.86 € 354197€ 20 741,83 €
ana MOTORISTA 1971-03-'16 2003-11-22 17 507,91 Ê. 3 569,29 € 21 A77.29 E

338 MOTORISTA '1s81-'1 1-07 2003-11^22 17 624,54 €, 3 572,29 €, 21 197,23 Ê

339 MOTORI$ÏA 1 975-08-26 2Ð03-11-22 15 654,70 € 3 210.87 € 18 865,57 €

340 MOTORISTA 1 973.08-03 2004-03-1 3 16 962,84 € 3 670,33 € 20 633 17 €

341 MOTORISTA 1978-11-14 2004-03-20 14 868,23 € 3 074.38 € 17 942.ü e

342 MOTÕRISÏA 1 982-08-1 0 2004-03-20 17 627.O7 €. 3 623.20 € 21260,27 C

343 Mf}TÔRISlA 1 S74-06-30 2004-03-20 1B 160.24 € 3 677.51 € 21 837,75 €

344 MOTORISTA 1 975-06-1 5 2004-03-20 734.72€ 0,00 € 734.72€
345 MÔTÔRISTA 1973-11-24 2004-06-05 16 734,72 €. 3 489,47 € 20 224 19 €

346 MOTORf STA 1S80-09-1 1 2004-06-05 16 803,40 € 3 236,13 € 1S û39,53 €
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19s3-08-21 1983-1 1-16 13 013,07 € 2 984,44 €. '15 9S7.51 €

EX 1955-11-24 1 978-05-0e 16 823,1 2 € 3 593,80 € 20 416,92 €

M0ïo 1 958-03-06 1977-01-17 19 573,92 € 3 861,17 € 23 435,09 €

350 F 1956-02-',18 1974-02-22 '15 273,93 € 3 233,25 € 18 507,',l8 €

351 M 1 965-05-1 5 '1983-06-24 17 059,48 € 3 642,79 q 20702,27 Ë

352 f962-03-28 1 S80-1 2-20 14 506,54 € 3 194,74 € 17 701.28€

353 1954-07-1 ',l 1 982-05-03 14 130.5S € 3 076,95 € 17 207,54 €.

1 e59-01 -07 1 982-10-1 0 17 967,23 € 3728,40 E 21 695,63 €

355 FIS 1955-02-24 1973-07"26 13 258,72 €. 2 884,13 € 16 142,85 €

1957-11-04 1S80-0s-22 13 803,79 € 3 007,65 € 1ô 811,44 €

1 955-08-30 1985-01-21 14 355,17 E 3 130,29 € 17 485,4ô €

âÊo 1981 -07-14 14 655,44 € 3 139,68 € 17 795,12€.

F 1 953-07-30 1 977-04-01 13 907,37 € 3 034.62 € 16 941,99 €

360 L 1975-1I-20 2009-08-01 11 374,22 €^ 2 428,25 € 13 802,47 €

361 FIS L 1973-02.22 2009-08-01 11 286,S1 € 2 412.26 ç. 13 699,17 €

1 984-06-24 2009-08-01 11201,82 € 2 351,74 € 13 553,56 €

363 1984-1 1 -03 2009-08-01 11 115,27 €. 2 387,37 I 13 502,64 €

364 MOToÊl 1567-12-26 2009-08-01 11 685,13 € 2 506,60 € 14 191,73 €

RISTA 1977-Ag-21 2009-08-01 1 1 871,03 € 2 542,44 Ê. 14 413,47 €

366 1977-12-16 2009.08-01 10 302,78 € 2 180.91 € 12 483 69 €

367 1 978"09-24 2D04-11-20 16 925,53 q 3 481,13 € 20 406,66 €

MÔTORfSTA 1 980-12-07 2004-1 1-20 I 108,18 € 1 899,24 C 11 Q07,42€.

M 1 982-1 1 "08 2004-1 1 -20 16 800,23 € 3 626.7ö € 20 426,98 €

'1978-01-28 2004-11-27 16 172,64 € 3 329,11 € 19 50'1,75 €

nal MOTORISTA 1S76-01-22 2004-11-2"r 17 936,41 € 3 626.51 € 21 562.92 €

372 1970-02-14 2005-04-1 6 16 015,9S€ 3 324,68 € 19 340,66 €

373 M 1 970-07-29 2005-04-1 6 16 778,82 €. 3 443,98 € 20 .80 €
e 663.41 €

374 1979-02-12 2005-04-16 I 01 1,83 € 1 6s1,58 €

375 1977-03-1 1 2005-04-1 6 17 413,64 € 3 552,79 € 20 966,43 €

376 1972-'11-01 201 0-05-08 16 560,72 € 3 594,92 € 20155.64 €

A 1 980-02-05 2005-07-24 16 576,45 € 3 600,72 € 20 177,17 €.

378 1983-1 1-16 2005-07-24 15 763,32 € 3 092,21 € 18 €
, I
21 617 €37S ISTA 1 979-1 2-03 2005-07-24 17 630,31 ç 3 608,28 €

380 ISTA 1968-11-24 2t05.07-24 17 811,61 € 3 706.23 €
17 625.01 €

381 M ST 1 983-02-06 2005'47-24 14 652p7 Ê. 2972,94€,

382 A 1 S78-03-10 2005-07-24 15 857,38 € 3 189,64 € 19 047,02 €

MO 1S71 -0 1 -28 2005-07-24 18 657,38 € 3 815.31 € 9€224
19 317.63 €

384 1 969-1 0-20 2005-12-09 €1ô 025 3 291,99 €

385
ISTA

1 S76-05-24 1-14
-01-14

15 073 €

17 0€
3 27e
3 5e2,16 €

18 q73,36 ç
21 159,56 €

386

RIST

A

t-v
1976- 1 0-05

1 980-08-08

2006-0'1-18 t6 809,64 € €
ó 56€
3 57ô

J1 3€
71 58
411 25€

389

390

1983-12-22
1 980-03-09 2006-06-1 7 17 216.32 €,

-UU E

3 5S7.87 € 20 804,19 €
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391 MÕTORISTA 1 970"01-26 2006-06-21 I 425,66 € 1 982.40 € 1.1'408.06 €

3S2 MOTÔRIS1"A I 976-1 J -06 2006-06-21 15 883,39 € 3 380,19 € 19 263.58 €
3C3 MOTORISTA 1 984-0 1 -1 5 2006-1 0-01 16 852,63 € 348216€ 20 334 79 €

394 MOTORISTA 1 97S-09-1 I 2006-10-01 16 337.18 € 3 457.57 € r9 794.75 €
395 MOïORtSïA 1974-12-13 2006.10-01 14292.12€ 3 092,92 € 17 385,04 €
3S6 MOTORISÏA 1 977-0 1 -1 6 2006-'r 0-01 17 012,82 € 3 622.50 € 20 635.32 €
397 MOTORISTA 1973-07-26 2006-1 0-01 15 077.73 €, 325837€ '18 336,10 €
3S8 MOTORISTA 1 980-08-1 5 2006-'10-01 17 824,31 Ê. 3 594,22 € 21 418.53 €
3SS MÕTORISTA 1972-02-20 2006-1 0-01 14 547 34 e 3 323,53 € 18 270,87 €.

400 MOTORISTA 1974-1 0.04 2007-03-03 16 658,68 € 3 421.12 € 20 079.80 €
401 MOTORISTA 1 S84-02-09 2007-03-03 16 831,09 € 3 500,'t0 € 20 331.19 €
ACt2 MOTORISTA 1 979-05-21 2007-03-08 14 700.36 € 3 064.8s € 17 765.21€.
403 MOTORISTA 1 S73-06-27 2007-03-08 16 998,S7 € 3 519,03 € 20 518.00 €
4D4 MOTORISÏA 1 980-12-06 2007-03-08 13 100.25 € 2 650.47 € 15 750.72 €
405 MOTORfSTA 1571-07-29 2007-03-08 4 421.77 Ê 721,63 € 5 143.40 €
406 MOTORISTA 1 eB3-08-3 I 2007-03-08 16 037,01 € 3 542.58 € 19 579.59 €
407 MÔTÔRISTA 1gB1-09-14 2007-03-08 17 04s,02 € 3 447,08 € 20 492,10 €
408 MOTORISTA 1974-1û-12 2008-1 2-06 13 612.44 8. 2942.99I 16 555.43 €
409 MOTORISTA 1 985-01 -1 1 2008-12-06 15 212,36 € 3 229,85 € 18 442,21 E

410 MOTORISÏA 1 974-CI8-25 2008-12-06 16 100.51 € 3 407.03 € r9 507.54 €
411 MOTOR]STA lSBÐ-12-22 2008-12-06 16 883,23 € 3 608,71 € 20 4S1,94 €
412 MOÏORISTA 1983-11-'l 1 2008-12-06 16 065.72 € 3 395.48 € 19461.20 €
A13 MOÏORISÏA 1972-10-12 2t08-12-06 16 S23,03 € 3 513,00 € 20 436,03 €
414 MOTORISTA 1973-11-12 2008-12-06 16 926.20 € 3 5e5,53 € 20 511.73 €
415 À4OÏORISTA 1 974-05-1 I 2008-12-06 17 08S,00 € 3 558,22 € 20647,22€
416 MOTORISTA 1569-12-23 2008-r2-06 16 596.94 € 3 484.03 € 20 080.97 €
417 MOTORISTA 1 974-05-07 2008-1 2-06 17 213,47 €. 3 594.08 € 20 807,55 €
418 MOTORISTA 1973-10-25 200 1 -0s-1 I 16 190.83 € 3 501.31 € 19 692.14 €
419 MOTORfST,q 1 979-1 0-08 20f0-05-08 17 015 19 € 3 682,08 € 20 697,27 €
424 fV]OTORISTA 1 980"02-1 5 2010-05-08 17 170 30 € 3 673.37 € 20 843.67 €
421 MOTORISTA 1 974-06-26 201 0-05-08 3 753.62 € 801 17 € 4 554.7S €
422 MOTORISTA 1 962-1 2-1 0 201 0.0s-08 16 898,16 € 3 621.87 € 20 520.03 €
423 MOTORISTA 1 983-01-14 201 0-0s-08 14723,48 €. 3 025.71 € 17 749.19 €
424 MOTORISTA 1 982-08-28 2010-û5-08 3 794,87 € 795,80 € 4 590,67 €
42s MOTORISÏA 1 982-1 2-05 201 0-05-08 3 837.S6 € 796,41 € 4 634.37 €
426 MOTORISTA (LAV.} 1967-08-27 2002-01-05 '15 668,68 € 3 630.11 € 1S 298.79 €
427 AuxrLrAR DE EsctróRto 1974-44-29 2000-12-1 I 18 608,39 € 4 419,49 €, 23 027,88 €
428 MOTORISTA '1981-03-07 2005-47-24 21 186,69 € 5 031.83 € 26218,52€
429 VlOTORISTA 1 968-06.07 1 99S-01 -09 17 749.59 Ê 4 215,52 €. 21 365.11 €
430 MOTORISTA 1 980-07-02 2005-04-1ô 17 787,48 €. 4224,52€ 22012.00 €
431 MOTORISTA 1982-09-07 2005-04-'16 16 201,95 € 3 847,96 € 20 049,S1 €
432 MOTORISTA 1981-12-04 2006-10-01 16 379,59 € 3 890,15 € 21 269,74 e

433 MOTORISTA 1982-12-1 I 2004-0ô-1 2 18 290,32 € 432395€ 22614,27 e

434 MOTORISTA 1S78-08-05 2003-1 1-01 17 310,13 € 4 111,15 € 21 421,28 €.
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1 980-03-30 2005-04-16 17 435,76 € 4 140,99 € 21 576,75 €

2Q 541 €
436 1982-05-27 2005-12-09 16 599,34 € 3942,34ç.

2A 976,24 €.

437 MOTORISTA 1983-û2-20 2008-12-06 16 950,50 € 4 025,74 €,
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ANEXO lll

PLANO DE OFERTA PARA,2016

O presente ânexo é constituído por urn CD, rubricado pelas partes, do qual consta o

seguinte ficheiro:

. Contrato de Serviço Público HË - Anexo lll - Plano Anualde Oferta para

2016.x|s
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ANEXO ¡V

TíTULOS E TAR¡FAS A VIGORAR EM 2016

1.o os transportes relativos às carreiras regulares urbanas de transporte público

coletivo de passageiros, a realizar dentro do concelho do Funchal' estão sujeitos ao

sistema tarifário que integra obrigatoriamente os títulos de transporte constantes do

Quadro 1 do Presente Anexo'

2-o Para atém dos mencionados no Quadro 1, a 2.a Outorgante pode adotar outros

títulos de transporte, desde que comunicado å 1." Outorgante, com antecedência

prévia mínima de 10 dias úteis, indicando as respetivas tarifas e demais condiçöes

de utilização,

3.o A 2.u Outorgante pode ainda possibilitar a aquisiçåo dos títulos de transporte

constantes do Quadro 1, pela mesma tarifa ou inferior, a outros utentes'

4.o As tarifas máximas a cobrar pela prestaçäo dos serviços regulares de transporte

público coletivo de passageiros no concelho do Funchal säo as constantes do

Quadro 2 ao Presente Anexo'

5.ô Nas carreiras regulares urbanas de transporte público coletivo de passageiros é

gratuito o transporte de crianças até ao dia anterior à data ern que perfizerem 6

anos.

6.0 para efeito de aplicaçäo do sistema tarifário constante do presente Anexo, o

rendimentomédiomensalécalculadocombasenorendimentobrutoeno
agregado familiar que constam da declaração de rendimentos a que $e refere o

artigo 57,o do CÓdigo do lmposto sobre o Rendimento das Pessoas Singulares

(código do IRS), do ano em relação ao qual decorreu há menos tempo o termo do

respetivo prazo de entrega, previsto no artigo 60.0 do Código do lRs, de acordo

com as seguintes regras:
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a) O rendimento médio mensal resulta da divisâo do rendimento médio anual

do agregado familiar Por 14 mesesi

b) O rendimento médio ailual do agregado familiar resulta de uma fração

que comporta, no numerador, o rend¡mento bruto anual do agregado familiar

e, no denominador, o número de sujeitos passivos do agregado familiar.

7.o Relativamente às pessoas dispensadas da apresentaçåo de declaração de

rendimentos a gue se refere o artigo S7.o do Código do lmposto sobre o

Rendimento das Pessoas Singulares, no cálculo a gue se refere a alinea b) do

núrnero anterior, o valor anual das prestaçÕes recebidas substìtui, no numerador da

fórmuia, o item rendimerrto bruto anual do agregado familiar.

8.0 A venda do titulo de transporte é efetuada pela 2.a Outorgante, constituindo

resporrsabilidade desta a validaçäo do proenchimento dos requisitos necessários à

Sua atribuiçâo, sendo que, nos Casos referidos nos número$ geguinteS, tâl se

realiza no seguimento de requerimento do înteressado,

g,o Os requerimentos com vista å obtençåo do Passe Social l, Sénior l, lnvalidez I

ou Pensionista, deverâo ser instruídos corn os seguintes documentos:

a) Cópia do cartão de identificrçao ciuit;

b) Cópia do cartão de identificaçáo fiscal;

c) Quando aplicável, cópia da últíma declaração de rendimentos e respetiva

nota de liquidação;

d) Quando aplicável, declaração emitida pelos competentes serviços da

Administração Fiscal que ateste a dispensa de apresentaçåo da declaraçåo

de rendimentos dos sujeitos passivos do agregado familiar;

e) Quando aplicável, documento comprovativo da titularidade de alguma das

seguintes prestaçöes sociais:
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i) Complemento solidário para idosos;

ii) Rendimento socialde înserção;

iii) Subsldio Soclal de desemprego;

iv) Primeiro Escalão do abono de família;

v) Pensão social de invalidez e velhice;

vi) Pensão de aPosentação'

10.o Quando dos documentos referidos no número anterior nåo for possível reunir

os dados necessários com vista à aplicagão das fÓrmutas de cálculo previstas no

número 6, para efeito de atribuição do tÍtulo de transporte, em vez do rendimento

médio mensal deverá a 2,4 outorgante ter em conta o valor do rendimento mensal

do requerente,

11.o Para efeito de aplicaçäo do tarifário previsto no presente Anexo' em caso de

não apresentação pelo interessado dos neCessários documentos cgmprovativos'

presume-se que o rendimento médio mensal do passageiro seja superlor a uma'

vÍrgula, cinco vezes o valor do indexante de apoios sociais'

12,0 Os requerimentos com vista à obtenção do Passe social sénior ll ou Invalidez

ù nonERtos
I I DoFUHCHAL

ll deverão ser instruídos com os segulntes documentos:

a) Cópía do cartäo de identificaçäo civil;

b) CÓpia do cartão de identificaçäo fiscal;

c) Consoante o caso, documento comprovativo da titularidade de pensão

social ¿e ¡nvat¡Jei, pensao social de velhice ou pensåo de aposentação'

13.o Os requerimentos com vista à obtenção do passe social estudante' deveräo

ser instruídos com declaração emitìda peto estabelecimento de enslno ou

instituição de educação especial confirmativa de que o estudante se encontra

matriculado no ano letivo a decorrer e näo beneficia de ação social educativa nos

transportes, nern de quaisquer outros apoios para o financiamento dos transportes'
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14.o O passe social é intransmissível e emitido por um prazo de 12 meses,

contados a partir da data de emissäo do respetivo cartão de suporte, renovável, se

for o caso, mediante Comprovação de que se mantêm os requisitos da sua

atribuiçäo.

15.o Todas as entidades e respetivos trabalhadores, que tenham ace$so a

informação de natureza tributária dos titulares do Passe Social, encontrarn-se

obrigados ao dever de sigilo nos mesmos termos do dever de sigilo estabelecido

para os dirigentes, funcionários e agentes da administraçâo tributária, de acordo

corn o disposto no artigo 64.0 da leigeral tributária.

16.0 Os títulos de transporte mencionados no anexo I da Portaria n.o 22412008, de

23 de dezembro, que näo constam do Quadro 1 do presente contrato, poderão

continuar a ser utilizados pela 2.a Outorgante das carreiras regulares com dispensa

do cumprimento do dever de comunicaçáo previsto no n,o 2,

QUADRO I

Sistema tarifårio

Titulos de transporte

PASSE SOCIAL ll - Tarifa rnensal rlnica, Aplicável aos passageìros cujo

rendimento médio mensal, comprovado ou presumido, seja superior a urna, vírgula,

cinco vezes o valor do indexante de apoios sociais e nos casos de aquisiçäo de

títulos de transporte, com validade men$al, por entidades para fornecimento a

terceiros que serão os utilizadores do transporte. Válido em qualquer percurso das

PASSE SOCIAL I - Tarifa mensal única. Válido, para o$ passageiro$ cujo

comprovado rendimento médio mensal seja igual ou inferior a uma, virgula, cinco

vezes o valor do indexante de apoios sociais, em qualquer percurso das carreiras

de transporte urbano regular concessionadas à empresa fornecedora do titulo de

transporte, sem limitaçåo do número de viagens,
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carreirAs de transpOrte urbano legular Concessionadas à empresa fOrnecedora do

tÍtulo de transporte, sem limitaçäo do número de viagens'

titulo de transporte, sem limitaçäo do número de viagens
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do titulo de transporte, sem timitação do número de viagens'
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BILHETE P MPRADO CRIANçA - Tarifa única. Titulo adquirido antes e fora

do veiculo que presta o serviço de transporte. Válido para crianças corn idades

compreendidas entre 6 e 12 anos, pArA Uma viagem num percurso de uma das

{6"
A 
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PASSE SOCTAL COMBINADO (URBANO / INTERUR

Destinado âos passageiros que necessitem, nas suas deslocaçÕes, de recorier ao

serviço de transporte prestado por empresa de transportes interurbanos e por

empresa de transportes urbanos. O passageiro pode utilizar toda a rede dos

transportes públicos urbanos, em qualquer percurso ou carreira, sem limitação do

número de viagens. Permite o transporte quando, soþ o cartão de passe

ínterurbano, estão apostas a vinheta válida para as carreiras interurbanas de

transporte regular de passageiros entre o Funchal e qualquer outro ponto da ilha

exterior a este concelho e a vinheta especifica válida relativa ao transporte urbano

para o passe social combinado.

BANO) - Tarifa mensal única

PASSE SOC¡AL ESTUDANTË _ T
cornprovem estar matriculados
estabelecimento de ensino ou

arifa mensal única. Aplicável aos estudantes que
no ano letivo a decorrer em qualquer

ínstituiçåo de educação especial da Região
Autónoma da Madeira. Válido nas carreiras de transporte urbano regular

concessionadas å empresa fornecedora do título de transporte, sem limitação do
número de viagens. Excetuam-se do presente título os estudantes beneficiárlos do

Apoio Social Escotar que abranja o financiamento dos transportes, bem como os

estudantes inscritos em cursos que beneficíem de apoios comunitários para o
financiamento dos transportes.

PASSE SOCIAL CRIANçA - Tarifa mensat rlnica. Válido, para todas as crianças

com idade$ compreendidas entre os 6 e os 12 anos, em qualquer percurso das

carreiras de transporte urbano regular concessionadas à empresa fornecedora do

tÍtulo de transporte, sem limitação do número de víagens. São consideradas

crianças até ao mês (inclusive) em que fazem 12 anos.

BILHETE DE BORDO - Tarifa única, Título adquirido no veículo que presta o

servÍço de transporte. Válido para uma viagem num percurso de uma das carreiras

de transporte urbano regular concessionadas à empresa fornecedora do titulo de

transporte.

-CCIMPRADO - Tarifa rlnica, Título adquirido antes e fora do vefculo

que presta o servíço de transporte. Válido para uma viagem num percurso de uma

das carreiras de transporte urbano regular concessionadas à empresa fornecedora

do titulo de transporte.

BILHËTE P
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título de transporte. são consideradas crianças até ao dia (inclusive) em que
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perfâzem 12 anos.

QUADRO 2

Tarifas máximas a coþrar pela prestação dos serviços regulares de transporte

públicocoletivodepassageirosnoçoncelhodoFunchal

Nota:Osvaloresdastarifasjáincluernol'V'A'àtaxalegal

TARIFAULO DE TRAN SPORTE

€ 1,95
Bilhete de Bordo

€ 1,35
Bilhete pré-comP rado

€ 0,70
hete pré-comprado cria nça (6 a 12 anos)B

€ 43,70
Passe Social I

€ ,80Passe $ocial ll

€ 25,00
Passe SocialCriança

€ 41,10
Passe Social Estudante

€ 21,85
Passe Social lnvalidez

Ê.27,35
Passe Socìat I nvalidez ll

€.21,85
Passe Social Sénior

€ 27,35
Passe SocialSen ior Il

€ 11,80
Passe Socia Pensionista

€ 21,85urbano)do transPortePasse Social Combinado (vinheta
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ANEXO V

CRITÉRIOS DE CÁtCUtO Ë PROCHDIMËNTOS RELATIVOS ÀS

GoMPENSAçOES POR OBRIGAçOES DE SERVIçO PI]BLICO *
VALOR PROVISÓRIO

1. Forma de cálculo, processamento e valor da indemnização compeneatória

1.1,O montante da indemnizaçäo compensatória devido pelo cumprimento das

Obrigaçöes de Serviço Público será calculado em funçäo dos proveitos

operacionais e custos operacionais devidamente justificados e efetivamente

suportados, acrescidos de duas parcelas relalivas ao lucro razoåvel e a incentivos,

através da aplicação da seguinte fórmula:

lC, = Cn - Pn + LRn + lnçg¡¡¡Y6t,

Em que:

. l0pn - lndemnização compensatória anual provísória relativamente äo ano n.

. Cn = Custos/Gastos Operacionais relatívos ao âno n,

. Pn = Proveitos/Rendímentos Operacionais relativos ao ano n.

. LRn = Lucro Razoável relativo ao ano n, dado pela seguinte fórmula:

LR, = Valor ativos fixos tang[veis e intangíveis x taxa rendibilidada dos
capilals próprios

r lncentivosn = l¡ç*ntivos relativos eo ånô n, dado pela seguinte fórmula:

lnçentivos, = lncentivo èt Eficiência + lncentivo à Produtividade

Em que:

lncentivo à Eficiência = Cn-r - C, , se Cn < Cr.t

lncentivo à Produtividade = Pn* C,r, sê Çn < Pn

Com Cç-1= Custos/Gastos Operacionais relativos ao ano n - 1.

1.1.1. Os Custos/Gastos Operacionais conespondem aos custos/gastos
operacionais incorridos com e prestaçäo das obrigaçðes de serviço público,

englobando os custos/gastos variáveis e a parte dos custos/gastos fixos

comuns inerente à prestação daqueles serviços, caso a 2.å Outorgante exerça
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outras afividades fora do âmbito do transporte púbtico de passageiros' Para o

efeito, não serão considerados os vatores relativos a ajustamentos' provisöes'

imparidadesereduçöesdejustovalor(contasSNC:65-Perdaspor
imparidade;66-Perdasporreduçõesdejustovalorìe67-Provisôesdo
período,bemcomooscÔntabil¡zadosnacontaSNc6SEB(outros
Gastos/Perdas Não EspecificadoS) e todos os valores que náo estejam

documentados,

1.1,2, Os PrOVeìtos/Rendimentos operacionais a considerar säo os que dec0rrem

da prestação dos seruiços de interesse geral no âmbito das carreiras

concessionadas. Para o efeito, näo serão considerados os valores relativos

às lndemnizaçöes comperrsatÓrias concedidas pela Primeira outorganie' o$

ajustamentos,provisÕes,imparidadeseaumentosdejustovalor(contasSNC:
75 - Subsídios à exploraçào, única e exclusivamente os concedidos pola

Primeira outorgante no åmbito do presente protocolo, 76 - Reversöes; e 77 .

Ganhos por Rrimentos de Justo Valor, bem corno os contabilizados na conta

sNc7888(outrosProveìtoslRendimentosNãoËspecificados)'

o Lucro Razoável corresponde à femuneraçåo do capital investido na

atividadedeprestaçäodosserviçosdeinteresse-geralnoâmbitodas
carreìrasconcesgionadas,calculadopelaaplicaçãodeumataxade
remuneraçãoaovalordosativoslfquidos,quecompreendem,apenas,oS
ativos fixos tangíveis e intangiveis afetos à atîvidade de serviço público'

liquidos oos apãios ao investimento efetuados pelo Estado ou por fundos

estruturais da uniäo Ëuropeia, Esta taxa é calculada tendo por base a média

das taxas publicadas pelo Banco de Portugal (central de Balanços)' para 0s

últimos trcs exercíclos disponiveis aquando do cálculo das indemnizaçöes

compensatórias,nosquadrosdosetor,CAE4g3l0.TransportesTerrestres'
urbanos e suburbanos, de passageiros. Esla taxa nåo pode ultrapassar a taxa

média ae remuneraçáo do capital, tegistada nos últimos três anos no setor'

em conformidade com o disposto no À,1 6 do artigo 6.0 do Decreto de Lei n'o

167/2008,de26deagosto'Paraesteefeito,éutitizadaamédiadovalordo
rácio da Rendibitidade dos capitais Próprios (Resuttado Lfquido do período /

CapitalPrÓprio),dosrlltimostrèsanosconhecidosaquandodocálculodas
indemnizaçóes comPensatÓrias'

Nos cálculos de apuramento do lucro razoável näo såo consìderados os þens

utilizadosnoserviçoPúblicofinanciadosnamodalidadedelocaçáo
operacional.

Durante a vigência do contrato, a taxa a aplicar é de 5'48%'
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1.1.3. A parcela relativa aO lncentivo å Eficiência aplica-se apenas quando existe

uma redução dos custos operâcionais (Cn < Cn-r)'

1.1.4, A parcelå relativa âo lncentivo å Produtividade aplica'se apenas quando

exista uma margem operacional positiva, isto é, os proveitos operacionais

sejam superíores aos custos operacionais (Cn < Pn)'

1.1.5. No caso da prestaçâo de Serviço Público objeto do presente Contrato se

realizar somenle em parte do ano, o cálculo das indemniZaçÕes

compensatórias levará ern conta âpenâs o períÕdo durante o qual o Serviço

Público foi efetivamente prestado, real¡zando-se os âcertos proporcionais que

se revelarem necessários,

1.2. Caso a 2.4 Outorgante náo disponha de contabilidade analítica por centro de custos

devidamente certificada, todos os custos e proveitos serão corigidos pelo

coeficiente de imputaçâo que resultar da seguinte fórmula:

l¡o.lwne d,e aegôclos bnprúâvsI aoS*ruiço Públl¿o
Coeflci*thc de ,lr'nputaç5o = lot¿l do uolurn¡ dc atgó,cios (øoatas SJf.c?1 + 72)

1,3 Os valores a utilizar nos cálculos devem estar, obr¡gatoriamente, auditados por

entidade externa e validados para o efeito-

1.4. O valor provisório anual a processar por conta é calculado em duodécimos

cafculados tendo como referência o montante atribuído no ano anterior, exceto

quando a importância efetivamente apurada com os últimos elementos finais

disponíveis do exercício apresentados pela empresa seja inferior, caso em que será

esse o valor de referência a consideraf.

1.5. Para certificação do valor final a pagar nos termos do presente núrnero, a 2'a

Outorgante obriga-se a remeter à 1.t Outorganto e å lnspeçâo Regional de

Fínanças (neste câso para efeitos do n.o 4 do artigo g.o do Decreto de Lei n.o

167/2008, de 26 de agosto), um relatório anual da execução financeira, contendo

âínda o Relatório e Contâs do exercicio económico de cada åno, até ao final do

mês de junho do ano subsequente (data-limite), com informaçäo devidamente

fundamentada Sobre os elementos referidos neste Anexo, bem como os

procedimentos e critérios contabilísticos utilizado$, de acordo com os normativos

contabilísticos aplicáveis em Portugal. Posteriormente, e até ao fìnal de iulho, deve

ainda a 2,â Outorgante enviar à 1.u Outorgante e à lnspeçâo Regionalde Finanças

cópia da Modelo 22 e da lnformaçåo Empresarial SimplífTcada, relativas ao

exercício económico do ano em câusa.

1.6. O âpurämento de reconciliação referente à lndemnizaçâo Compensatória de cada

ano será efetuado pela 1.4 Outorgante ató 31 de agosto do ano subsequente, apÓs
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pela 2." outorgante, dos elementos e nos termoS referidos neste

' número, de acordo com a seguinte formula:

Reconciliação

=Valorap,uradonostermosdasa/ineasn.ol'lesegulnlesdestenúmeroe
aiustamentos previstos no Anexo Vl

. SomafÓr¡'o áas presfaçðes process adas em cada ano' por conta dessa

mesmo ano,

1.7. Ao valor apuradO nos termos do presente número será acrescido o IVA que venha

asercomprovadamentesuportadopela2."outorgante,oqualteráemconta,
designadamenter o disposto na alinea c) do n.o 5 do artigo 16'o do código do lvA

(clvA).

2. Programação financelra

2,1. O pagamento por conta da indemnizaçâo compensatória provisória será efetuado

poi AuoUgcimos tendo em conta o disposto no 1'4'

2.2. A pagamento que se vier a apural nâ reconciliaçäo será concretizado nos termos

previstos no Ponto 4 do Anexo Vl'

3. Confirmação de dados, fiscallzaçåo e controlo

3.1. A 2.û OutOrgante cOmpromete*se a prestar todas as informaçÕes económicas e

financeiras e 03 esclarecimentos adicionaìs necessários à determinação do valor

da indemnização cornpensatória, bem como a disponibilizar-se para â reafizaçåo

de inspeçÕes äe cantrolo e confirmaçåo dos elementos declarados.

3.2, A 1.a outorgante, tendo em vista a realização das açöes previstas na allnoa

anterior,poderårecorrerâosserviçosdgqualqueroutraentidadecorn
competências de inspeçäo, no åmbito da Administração Pública Regional' e/ou

entidade privada devidamente credenciada para o efeito' ficando a 2't Outorgante

obrigada ao dever mútuo de cooperaçáo'

3.3.osmontantesqueforemapuradosernresultadodasaçôesprevistasnesta
cláusuladevemserobjetodedevoluçäoàl.aoutorganteoupâgoporeste'no
prazodeS0diasacontardofinaldoperlododevigênciadesteContrato,
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4. Publicídade das indemnizaçöes compensatórias concedidas

A informação relativa às indemnizações compensatórias concedidas ao abrigo do presente

Anexo deve ser divulgada ao público através do sltio na lnternet da Secretaria Regional da

Economia, Turismo e Cultura, sem prejuízo da divulgação prevista no artigo 4.o do Decreto

Legislativo Regional n.o 1112A14/M, de 20 de agosto.

5. Cabimento da despesa

5.1.4 despesa emergente deste Contrato relativa ao ano de 2016 tem cabimento no

orçamento da Secretaria Regional da Economia, Turismo e Cultura, tendo sido

atribuído o cornpromisso n,0 CYS1618921.
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ANEXO VI

VALOR FINAL DË CoMPENSAçÕES POR oBRIGAçOes or sERVIço

PÚBLIGO - AJUSTAMENTOS

1. Salvaguarda

1.1. O plafond de indemnìzações compensatÓrÍas a pagar ao conjunto das empresas

do setor para efeitos do disposto no n.o 3 do artigo 3B'o do Decreto Legislativo

Regionaln'ol7l2o15lw,de30dedezembro,noanode2016'seráde
5.623.200,66€.

1,2, As indemnizaçöes compensatôrias provisÓrias a pagar à 2'À Outorgante no ano de

2016 têm o uátorglobal de 1.019.aà2,01€ (um milhäo, dezanove mil' quatrocentos

e vinte e dois êuros e um cêntimo), em virtude do valor que era devido à 2'a

outorgante, isto é, 3.289.422,31€, ter sido abatido do montante de 2'27A'000'30€

que o acionista Região Autónoma da Madeira pagou' através de prestaçöes

suplementares de capital previstas na Resoluçã o n: 37212O16, de ',|7 de julho'

Z, Ajustamentos

2,1.Semprejuízododispostonaalfneal.l,omontantedeindemnizaçâo
compensatÓria referente a cada ano e a cada operador de $erviço Ptiblico não

pode sofrer uma variaçåo, positivâ ou negativa, superior a 15ç/o face ao montante

definitivo concedido no ano anterior, sendo efetuado o respetivo ajustamento por

deduçåo proporcional ås demais empresâs'

2.2, ç ajustamento previsto na alínea anterior é feito por entre os operadores de

Serv!çoPtlbljcoquetenhamvarìaçöesanuaisacimadolimitemlnimo.

2.3, o montante anual mínimo da lndemnizaçåo Compensatôria de um operador,

corresponde a 85% do montante definitivo concedido referente âo anÕ anterior'

após apuramento de reconcìliaçäo'

2.4. o montante anual máximo da lndernnizaçåo compensatória de um operador,

correspondealllo/odomontantedefinitivoconcedidoreferenteaoanoanterior,
após apurarnento de reconciliaçäo'

2.5. caso não seja possívet assegurar as variações previstas na alínea 2'1 respeitando

o plafond máximo definido ná alínea 1,1, deverá privilegiar-se, em detrimento dos

demais. os operadores de serviço Público para 0s quais tenham sido apurâdas

reduçöes da lndemnizaçâ,o compensatória anual provisória nesse ano' calculada

deacordocomAnexoVeajustadaemconformidadecomoslimitesmáximose
mínimos. Para estes operadores, näo se aplica a redistrlbuiçåo proporcional do

excedente do plafond, fixando'lhes como Valor Final da lndemnizaçäo
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compensatória, a quantÌa apurada de acordo com Anexo V e ajustada em

conformidade com os limites máximos e mínimos.

3. Valor final

3.1. Sem prejuízo do disposto nas alíneas anteriores e no Anexo V, o vator final da

índemnização compensatória a atriþuir à empresa i, para o ano n, é apurado

tendo em conta o valor da tndemnizaçâo compensatória anual provisória calculada

de acordo com o Anexo V, sendo.lhe ainda aplicado os cálculos de ajustamento a

que se refere o 2,1, de acordo corn o seguinte:

Valor final da indemnização compensatória a atribuir à empresa i, para o ano n

(VFIC nr) é igualà:

a) lCp lim min n1, nos casos em que a lCp n ¡tenha, valor igual ou

inferior ao montante anual minimo;

ou

b) lCp lim max n r, nos câsos em que a lCp n rtenha, valor igual ou

superior ao montante anual máximo desde que exista plafond

disponfvef, ou no caso de resultar do cálculo da allnea d).

ou

VF lC n1=

c) lCp n r nos câsos €m que o montante da lndemnização

compÊnsatória anual provisór¡a do ano n, apurada de acordo
com Anexo V, para a empresa i, se situe no intervalo entre o

montante anual mfnimo e máxímo, e aquele valor tenha

decrescido face à respetiva lndemnizaçåo compensatôría de

referência do ano n, ou, ainda que aquele valor tenha crescido

face å respetiva lndemnização compensatória de referência do

ano n¡ exista plafond disponivel para tal sem necessidade de

ajustamento;

ou

d) lCref n r + VD n r = Valor da lndemnizaçäo compensatória de

referència do ano n, para a empresa i a gue acresce o Valor
proporcional do excedente a distribuir por essa mesma empresa'

nos casos em que lndemnização compen$âtÓr¡a anual provisória

do ano n, apurada de acordo com Anexo V, tenha cresc¡do face à

69



{

W*,*ouruno*o
Å 

"o*oRtosI I DOFUNÊHAL
tÂANSPotrÉ! f ù¡Llcos, si^.

da }ladeìta

tr
respetiva indemnizaçåo compensatória de referência desse

**rto ano n (lÇref n i) e exista Excedente para distribuiçäo'

ressalvando que o valor final deve ser igual ou inferior a 115o/o do

montante definltivo concedido referente ao ano anterior'

3.2. Fórmula sequencial de cálculo:

S,2,l.Paracadaumadasempresas,calcularalndemnizaçäocompensatória
anual provisória do ano n, apurada de acordo com Anexo V'

S.2.2.Ajustarovalorapuradoemconformidadecomoslimitesmáximose
minimos previstos, respetivamente nos pontos 2.3 e 2.4, (lcp lim rnin n tou lcp

lim max n),

3.2.g'ConcretizarosomatÔriodessasl0plimminn¡cornâslCplimfiìâXnlê,oU
com as icp n ¡ no caso do valor apurado se situar no ìnteryalo de variaçåo

permitido.Seomontantesomadoformenorqueoplafonddisponível,o
cálculo termína e está a apurado o valor final da indemnização cornpensatória

a atribuir à emPresa i, Para o ano n'

J-2,4. se o montante somado for ma[or que o plafond disponivel, e para todas as

empresastiversidoapuradoumvalorsuperioraomontanteanualmáximo'o
valor final da indemnizaçäo compensatÔria a atribuir å empresa i, para o anÔ n

é igual ao da lndemnização compensatória de referência para ess€ ano (lcref

n l),

g.2,5. se o montante somado for maior que o plafond disponível e entre as

empresas consideradas se âpurar algum valor Não utilizado (vNU n)' isto ê'

lorefn¡_lÇPnrdesdequeadiferençasejamaiorqL¡ezero,entäoÖainda
necessário calcular o montante total do Excedente para redistribuição:

É

I VNU n¡ * Excedente total para redistribuiçâo

i =1

3'25.1.Ovaloraqueserefereopontoanterioréredistrjbuidoentreas
empresascujalndemnizaçäocompensatóriaanua|provisÓriadoanon'
apuradadeacordocomAnexoV(lOpng,tenhacrescidofaceårespetiva
indemnizaçãocompensatôriadereferênciadessemesmoanon(lcrefn
,).
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3.2.5.2. Nos casos das empresas a que se refere o ponto anterior, o valor

final de indemnização de cada empresa é determinado da seguinte

forma:

sem prejuizo do valor final dever ser igual ou inferior a 115% do

montante definitivo conCedido referente ao ano anterior, å lCref

âcresce o produto do Excedente total para redistribuiçåo pela

. ponderaçäo simples do valor que resultar do produto dos seguíntes

quocientes:

a. Peso da lCref n¡no total destas: quociente entre a lCref da

empresa i e o somatório de todas as lCref n ¡

b. Taxa de crescimento da l0p da empresa i (após correçáo
pelo limite máximo se for o caso), face à lCref dessa

mesma empresa,

3.2.6^ Definiçöes:

lCref n r = lndernnização compensatória de referência do ano nl perã a empresa

i = corresponde ao montante definitivo concedido referente ao âno anterior, ou

ao úttimo ano com cálculos de reconciliaçåo apurados,

lCp n , = lndemnizaçâo compensatÓria arrual provisória do ano n, apurada de

acordo com Anexo V, para a empresa i.

lcp tim min n = lndemnízação compensatória anual provisóiia do ano n, apurada

de acordo com Anexo V e ajustada em conformidade com o limite rnínimo

previsto no ponto 2.3.

lcp lim rnax n i = lndemnizaçäo compensatória anual provisória do ano n,

apurada de acordo com Anexo V e ajustada em conformidade com o limite

máximo previsto no ponto 2,4.

VNU n = Valor Não Utilizado por empresa no ano n = l0ref n I' ICP nì, quando

esta diferença for maior que zero.

5

f VwU n ¡ = Ëxcedente total para redistribuição. Corresponde ao somatório dos

¡=1 Valores Não Utilizados por empresa, no ano n,

VD o ¡ = Valor proporcional do excedente a distribuir apenas pelas empresas i

cuja indemnização compensatória anual provisória do ano n, apurada de acordo

com Anexo V, tenha crescido face à respetiva indemnizaçäo compensatÓria de

referência desse mesmo ano n (l0ref n r).

a

a

O

o

a

a
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4, Pagamento final de reconciliação

4.1'ApÓs o apuramento de reconcitìação da indemnizaçäo compensatória, a 2.4

outorgantecornpromete-seadevolveromontantequeeventualmentêtenhâ
recebido em excesso, n0 prazo måximo de 30 dias após a notificaçäo para o

efeìto,porcartaregistadaeomavisodereceção,Casoopagamentoocorraforado
prazo definido, aoãapital em dívida serão acrescidos os respetivos juros de mora à

taxa legat aplicável, iican¿o a 2,t Outorgante impedida de receber qualquer verba

do orçamento da Região Autónoma da Madeira enquanto essa situaçåo näo

estiver regularizada.

4.2. Caso os acertos sejam favoråveis à 2.4 Outorgänte, a Primeira Outorgante obriga-

se a efetuar o pagamento devido no pråzo máxipno de 30 dias, após o recebimento

dosúttimosdadosnecessáriosparaoapuramentofinal.

5. Outrasconsiderações

5.1.onäoenviodoselementosreferidosnon.oldoAnexoV-Critériosdecålculoe
procedimentos relativos às compensaçÕes por obrigações de serviço P{¡blico' nos

prazos ai estabelecidos e nos *ota.u determinados, determina que a 2'8

outorgante fica impedida de receber qualquer verþa do orçamento da Regiåo

Autónomada.Madeira,enquantoessasituaçãonãoestiversanada.

5.2. No caso da prestação de $erviço Público objeto do presente contrato se realizar

somenteempartedoano,osvaloresmáximosanuaisdecompensaçöespor
obrigações de serviço Púbtico estabelecidos no presente Anexo levarão em conta

apenas o período durante o qual o serviço Público foi efetivamente prestado'

reatizando-seosacertosproporcionaisqueserevelaremnecessários.

5.3, Caso a vigência dO presente contrato seja prorrogada, o montante global anual

previsto na alínea 1.2, relativo aos AnoS seguintes, será igual âO estabelecido para

20'16.
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